
t . 
' 

./'7?]~ .. , 
ciff·~~ 

RIO DE JANEIRO. 

NA TYPOGRAPHIA NACIONAL. 

··:;-

. Jr:j 

18ft.7. 
~· 



PÁGINA ORIGINAL 
EM BRANCO 



~I 

H 
f1 

~ . 
INIUCE D1l COLLE~-4:_~ __ LEIS 

//--v\ \OT/iro .• ·~"' 
~ ·;~\ ·? - . ' .. '--· t! t1 ". ~ 

·v t;,.j;lj> '.· 
'--~?( I '7'\ ._,..\ 

TOlHO VIII. ~TEJ..... .: ), 
~:-i:_''UT~l.DOS _ _.__~ 

~...:;;.c:.,:c; .. ~~--> PAG. 

N. 0 375. ~ Decreto de 23 de Maio de 1.846. ~ 
Mandando continuar por seis mezes a Lei 
de dezoito de Setembro de mil oitocentos 
e quarenta e cinco , numero trezentos e 
sessenta e nove, em quanto não for pro­
mulgada a Lei do Orçamento que devere-
ger no Exercido de mil oitocentos ·e qua­
renta c seis a mil oitocentos e quarentai-e 
sete .. ....................... ~ . · ......... . 

N." 376. - Decreto de 12 de Junho de 18lJ.6.­
Ordena que as disposições da Lei n.o 3~.2 
de 6 de 1\farço de 1845 , que fixa as Forças 
de mar para o corrente anno financeiro, 
continuem em vigor pant os annos finan­
ceiros de 18!~6 a 1847 e de 1847 a 1848. 

N." 377. - Decreto de 25 de Junho de 1846.­
Sancciona a Resolução da Assembléa Ge­
ral Legislativa , fixando as Forças de terra 
para o anno financeiro de 1847 a 184.8 .. 

* N. o 378. -- Decreto do 1. o do Julho de 184.6. -
Sobre Pensão. . • .. .. . • • • . . . . . . . ...•.. 

N. 0 379. - Decreto de 4 de Julho de 1846.­
Autorisamlo o Governo para pagar a Ma­
noel Joaquim de Santa Anna a quantia de 
cento e sessenta e seis mil e setecentos réis. 

N. o 380. - Decreto de 11 de Julho de 1846. -
A pprova as aposentadorias· concedidas aos 
Desembargadores José Carlos Pereira de 
Almeida Torres, José Antonio da Silya 
:Maia, e Manoel Antonio Galvão ...•..• 

* N. 0 381. - Decreto de 13 de Julho de 18~.6. -· 
Sobre Pensão ....................... . 

• N.u 382. - Decreto de H de Julho de 184.6.-
Sobre Pensão ....................... ·. 
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* N. o 383. - D·ecrcto de 15 de Julho de 18/i.6.-
Sobre Pensão ....................•... 

N. 0 38!~>. -- Decreto de 31 de Julho de 184-6. -
Sanccionando a Resolução da Asscmbléa 
Geral Legislativa, que approva a aposen­
tadoria concedida a José Lourenço Marques 
da Veiga no lugar de Porteiro do Supremo 
Conselho Militar ..•... ; . · .........•.. 

N. o 385. - Decreto de 5 de Agosto de 18!~6.­
Autorisa o Governo a mandar pagar a D. 
Anna Iphigenia .da l<'onseca, a differença 
do ordenado que competia, mas não foi 
paga, a seu finado marido o Cirurgião Her­
cules Octaviano Muzzi ••.............. 

N. o 386. - Decreto de 8 de Agosto de 1&4.6. -
Concede diversos privilegias ás Fabricas do 
tecidos de Algodão neste Imperio .•.•... 

. N. o 387. - Lei de 19 do Agosto de 1846. -
Regula a maneira de proceder ás Eleições 
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de Senadores, Deputados, l\Iembros ·-ci~s 
Assembléas Provinciaes, Juizes de f'az, e 
Camaras ]\[unicipaes.................. 1~ 

N.o 388. - Decreto de 22 do Agosto de 1846. -
Determina que as quatro Loterias annuaos 
1wncedidas ao Monte Pio dos Servidores do 
Estado , pelo Decreto N. o 233 de 17 de 
Novembro de 1841, «orrão impreterivel­
mente em cada an no, com preferencia a 
outras quaesqucr, excepto as concedidas â 
Santa Casa da 1\lisericordia desta COrte; 
bem corno que durem o mesmo tempo que 
estas ......... ~ . • . . . . . • . . . . . . . . . • . . • !~O 

N. 0 389. - Decreto de 26 de Agosto de 18!~6. -
Approva a Pensão concedida a D. Josefa 
Adelaidc Relfort Sahino , viuva do Desem­
bargador Joaquim José Sabino, por Decreto 
de 25 de Novembro de 184!~, que fôra 
reduzida a hum conto de réis annuaes... 41 

N. 0 390. - Decreto de 26 de Agosto de 1846.­
Sancciona a Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, que ap,prova a Pensão conce­
diJa á \'Íuvu do l\Iajor Agostinho Gomes 
Jnrdim, e a suas filhas; e outra a D. 
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Gertrudes Joaq a? a Silveira, viuva q;, ''\ 
Tenente Francisc iftvalho da Silva .•.. "J!"" ;li-2 

N ." 391. - Decreto de 29 gfl,&jq de 1846. :;:-}) . 
Mandando vigorar a Lei . !Al~Set~ 
hro de 1827, em quanto dur-- -----'iêcca 
nas Províncias do Cearã , Hio Grande do 
Norte, e Parahyba.. . . • • . . . . • • • . • • . . • 43 

N. 0 392. - Decreto de 31 de Agosto de 1846. -
Approva a Pensão annual de noventa e 
dous mil réis , concedida por Decreto de 2 
de Julho de 18~.6 ao Soldado do Corpo de 
Policia da Província de Sergipe, Ignacio 
Pedro de Santa Barbara. . . . . . . . • . • . . • • ~·4-

N. o 393. - Decreto do 1. o de Setembro de 18!i.6.­
Autorisa o Governo a supprir aos Cofres 
das Rendas Provinciaes do Cearà, Parahiba, 
e Rio Grande do Norte com diversas quan-
tias- no espaço de lres annos financeiros. . 45 

N. o 39,~. - Decreto de 2 de Setembro de 184.6. ~ 
Sancciona a Resolução da Asiiembléa Geral 
Legislativa, que approva as reformas con­
cedidas ao primeiro Sargento de primeira 
Linha Candirlo .Fernandes Lima , e ao Sol­
dado Pedro Joaquim Antonio.......... 46 

N." 39(}. - Decreto de 2 de Setembro de 1846.­
Sancciona a Resolução da Assembléa Geral 
l~egislativa, que approva as reformas con· 
cedidas aos Sargentos, Cabos, e Soldados 
mencionados na relação junta ao. Decreto 
de 23 de Outubro de 1 84·1; e as conce­
didas ao Cabo d'Esquadra Fernando José 
Hodrigues, e aos Soldados Luiz José de Al­
meida, Antonio Zacharias da Hora, e José 
Antonio da Fonseca. . .. . . . . .. . . .. . • . • . 47 

N. 0 396. - Lei de 2 de Setembro de 1846. -
Fixando a Despeza, e orçando a Receita 
para os Exercícios de 1846-1847 e 1847-
18!~8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 

N. 0 3.97. - Decreto de 3 de Setembro de 18!~6.­
Determina que scjão reconhecidos Cidadãos 
Brasileiros naturalisados, os Estrangeiros 
estabelecidos nas Colonias de São Leopoldo. 
c São Pedro de AJ~antara dns- Torres, da " 
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Província do Uio Grande do Sul , logo 
que nssignem termo de ser es.m sua ,·on-
tade . . • . • . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . G:3 

N. o 398. - Decreto de lj. de Setembro de 1846.­
Concede quatro Lote1 ias annuaes ao Thcutro 
de São Pedro de Alcantara. . . . . .• . . . . . . G.ft. 

N. 0 399. - Decreto do 5 de Setembro de 1846.­
Pcrmittc á Confruria da Casa da Miscri­
cordia, e Hospital de l:aridadc da Capital 
da Província da Parnhyba , poder possuir 
em bens de raiz até o valor de trinta contos 
de réis... . . . . . . . . . • • . • . . . . . . . . . • . . . 65 

N. o !~00. - Decreto de 5 de Setembro de 18íti. -
Autorisa o Governo a emprestar sem juros 
aos subditos Francczes d'Arcet, c Dreyfus 
metade da somma , que lhes custar a fun­
dação de hurna Fabrica normal de pro­
duetos chimicos, não podendo com tudo 
elevar-se a sornma emprestada a mais de 
cento c oitenta contos de r(~is ao cambio 
de cincocnta penses por mil réis, pela 
fórma , c com as comli\·ões no mesmo De­
creto declaradas. . . . . . . . • . . . . . . • . • . • • . GG 

N. o 1.01. - Lei de 11 de Setembro de 184.G. -­
Para que se receuão nas Estações Publicas 
as moedas de ouro de vinte e dous qui­
lates na razão de quatro mil réis por oi­
tava, c as de prata na rnzão que o Governo 
estabelecer; c autorisando a rcti r a da da cir­
culação da somma de papel-moeda que for 
necessaria para o elevar a este w1lor, e 
nelle conservai-o.. • . • • • . . . . . • . . . . • . . . 70 

N. o !W2 - Decreto de 11 de Setembro de 1846.­
Concedendo ao Governo hum Credito para 
pagamlmto da divida de Exercieios findos, 
liquidada desde o nnno de 1827 até Ju-
nho de 18\5 .......... • ...........• 72 

N." .'~03. - Decreto de 11 de Setembro de 18!~6. -
Sancciona a Resolução da Asscmbléa Geral 
Legislativa, que approva a Pensão annuul 
de 721t'OOO concedida a húz Gomes da 
Cunha . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . • • 7.i. 

::'{."' '~·iH. -- Derrdo de 12 de Setembro de 18Hi.-
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A pprova, e reduz ao soldo de hum Sol­
dado do J~xercito, a Pensão annual con­
cedida por Decreto Jc 21 de Março ue 
18!~:3 ú mãi de Joquim Eduviges, Guarda 
Nacional morto no combate de Santa Luzia, 
pugnando em defesa da Legalidade .••.•. 

N. o 405. - Deci"eto de 12 de Setembro de 1846. -
Approva a Pensão de trezentos mil réis 
annuaes, concedida por Decreto ele oito de 
Agosto de mil oitocentos trinta c oito a 
D. Anna Leonor de Seixas Souto Maior 
Alvares de Andrade, viuva do Marechal do 
Campo Francisco Claudio Alvares do An­
drade, sem prej uizo do meio soldo, que 
por Lei lhe compete.... . . . • . . . . • . . . . . 76 

N. 0 !~06. - Decreto de 19 de Setembro de 1846.­
Approva a Pensão de novecentos mil réis , 
concedida a D. 1\-faria Ignez de Sousa Bar­
roso, viuva do Conselheiro Francisco Lopes 
de Sousa de Faria Lemos, pela Resolução 
de Consulta de 29 de Outubro de 1830.. 77 

N. 0 !~07. ~ Decreto de 23 de Setembro de 1846.­
Dispensando as Leis de amortisação a favor 
do Recolhimento de Santa Theresa da Ci-
dade de São Paulo, e do Convento de Santa 
Thercsa desta Curte. . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 · 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO l~PER,IO DO,,,,p' "'~~~ ........ , 
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hlandando cóntinuar ·por .s~j$ mezes a Léi• · ·· 
tembro de mil oZtócentos e quarenta 8 ' ' ' ' 

::entos e sessenta e nove , en& quantq não 
a Lei do Orçamento que .de.ve reger no 
oitocentos e quarenta e seis a mil oít,oce·nttl 
e sete. 

Hei por bem Sancd.onar 
Resolução seg1,1inte .~a ·~~~· ·Lfu. ~:~~~:~~~~~~·;~ 

Art. 1, 0 A LeL'de !t , 
centos e quarenta e éinco , numero trezehto~;.;-~ !iesseqta: 
e nove, continuará em. vigor ~urante, seis rii~~~s, '! e,in ... · 
quanto não for promulgada a Le1 do Orçament0 11 ,queJlê":' : , 
v e r.ege~· no .Exercido. de mil. oitocentos e .qua,~~llta ~;;seis , : 
a m1l 01tocentos e quarenta. e sete, coq~ldef~t}~o?,~ê co ... ···.' 
mo parte daquella às despezas decretadas pur L~s anterip- ,;·;. 
res, oü posteriores. . . · ., ·.,. , ',;:::', : . .; ,,. J;:i;''1f~ 

Art. ~· ° Ficão. revogadas 1\S disposiÇões e~. (!ontr~do.,+.}Ji; 
Antomo Franctsco de Paula e Hollanda C,:al'alcanh de'' ·''' 

Albuquerque, do Meu Conselho, Senador d~iJniperio,·. ;:.', 
Ministro e Secretario d' Estado dos Nesocios da):Fa2;()nd~·,· :)! 
e President~ do Tribu~al do Thesouro Publi~~,.á~iO'Ilál h .,, 
o tenha asstm entendtdo ; e faça executar COJ,ll os des-- ;.::,./ 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janl;liro;;eni viritii~'{;; 
e tres de Maio de mil oitocentos e quarenta e seis , vi ..... :f . 
gesimo quinto da lndependencia e do Imperio~ ~-.~;;; 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperlldor. . . ;:étl,~, 
. . :i· ('l;t/.i;~ 

Antonio Francisco de Pauta c Hollanda CiW~ltittiti~'~;ie>\1'~; 

Albuquerque, · (~m4{)_:.·_·.'_5; 
~ ... ·. ;~~!;éf 

"'·I*/. ;0.. a:.~s "'" "',r;; -,~, DECZ')I 1"1"" '\ 7"t0.:> /_:. . 
~------ I l~· I,~:_~;;;;~'/# 
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COLLECÇÃO DAS tEIS DO IMPERIO DO BRASIL. ,. ' 

.i8lt6. 

TO~iO 8.a PARTE f.a SECÇÃO 

DECRETO N.o 376- de 12 de Junho de 1S46. 

Ordena que as dúposições da Lei n. o 342. de 6 de Março de 
184õ, que fixa as Forças de mar para o ocorrente anno fi­
nanceiro , continuem em ·m'gor para os annos financeiros 
de 1846 a 184-7 e de 1847 a 1848. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Lerrislativa. 

Art. 1.0 As disposições da Lei numerotrezentos qua­
renta e dous de seis de Março de mil oitocentos quarenta 
e cinco, que fixa as Forças de mar para o anuo financeiro 
corrente, continuão em ·dgor para o anno financeiro de 
mil oitocentos quarenta e seis a mil oitocentos quarenta 
e sete ; com declaração de que em circunstancias ordínarias 
as forças aclivas constarão de tres mil praças. 

Art. 2. 0 O Governo h e, desde já, autorisado a pro­
mover os Cirurgiões de numero aos postos de segundos 
e primeiros Tenentes d'Armada. 

Art. 3. • Os Lentes jubilados d' Academia da Marinha 
poderão, se o Governo julgar conveniente, continuar a re­
ger Cadeiras , vencendo mais huma gratificação , a qual 
não excederá de metade do respectivo ordenado. 

Art. 4. 0 Esta Lei terá tambem vigor para o anno fi~ 
nanceiro de mil oitocentos quarenta e sete a mil oitocentos 
quarenta e oito. · · 

Art. 5. o Fi cão revogadas quaesquer disposições em 
contrario. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcànti de 
Albuquerque , do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
d'Estado dos N egocios da Fazenda, e encarregado interi­
namente dos da Marinha, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em doze de Junho de mil oitocentos quarenta 
e seis , vigesimo quinto da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua 1\:Iagestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e llollanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL, 
.:1 ' . ' ' • 

1$46. 

s.• PARTE 1..• SE(X;ÃÔ •a,.,i 
'i•í:·· I 

' . ' .)'r\·~·.< 
DECRETO N. o 3.77- de 25 de Junho de :1846, ',': ' ' 

Sancciona a Resolução da Jssembléa Geral Legislativa , 
fixando as Forças de terra para o anno 

financeiro de 1847 a 1848. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa~ 

Art. 1. 0 As disposições . do Decreto número trezen­
tos e cincoenta e seis de trinta de Julho de mil oito­
centos quarenta e cinco, que fixa as Forças de terra para 
o anno Hnanceiro que ha de correr de mil oitocentos qua- ·• 
renta e seis a mil oitocentos quarenta e sete, continuão, 
em vigor para o anno financeiro de mil oitocent6s quaren-
ta e sete a mil oitocentos quarenta e oito. · 

Art. 2. 0 O Governo he, desde já, autorisado a dar 
á Força do Exercito a organisação que melhor couvier, 
marcando a relação entre as diversas armas de que ella. se 
compõe. 

João Paulo dos Santos Barreto, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocias da Guerra, o te­
llha assim entendido, e expeça os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em vinte e cinco de Junho de 
mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo quinto da In-. 
dependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Paula dos Santos Ban•eto 

!;1 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL 

18ll6. 

TOMO 8. 0 PARTE 1., a SECÇÃO [t,.l 

DECRÉTO N. 0 378-do 1, 0 de Julho de 1846. 

Approva a Pensão de hum conto de réis, concedida 
vor Decreto de 20 de Agosto de 1841 repartidamente ás 
irmãs do l\'larquez de Caravellas, D. Anna Joaquina de São 
José Aragão Maya • D. Maria Rosa Carneiro Marques, D. 
Josefa Angelica· do Paraizo, e á cunhada do mesmo Mar­
qucz 1 D. Maria Joaquina Pereira Carneiro de Campos. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO Bl\ASIL .. 

1.846. 

'fOMO 8. 0 PAHTE 1.• SECÇÃO 5,~·· 

DECRETO N.o 379- de lt de Julho de 1846.·, 

Autorisando o Governo para pagat a Manoel Joaquim 
de Santa Anna a quantia de cento e sessenta 

e seis mil e setecentos réis. 

Hei por hem Sanccionar ~ e Mandar que se exeéute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o O Governo fica autorisado }Jara pagar a Ma­
noel Joaquim de Santa Anna a quantia de cento e ses­
senta e seis mil e setecentos réis , em virtude dé sentenca 
que obteve contra a Fazenda Publica Nacional. · 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em con­
trario. 

Antonio Francisco de Paula e I-Iollanda Calvacanti de 
Albuquerque~ do Meu Conselho, l\linistro e Secretario d'Es-

. ta do elos Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional , o tenha assim entendido , 
e faça executar com os despachos necessarios. Palacio do· 
Rio de Janeiro em quatro. de Julho de mil oitocentos qna.; 
renta e seis , vigesimo quinto da Independencia c elo Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Anton{o F1'ancisco de Paula e llollanda Cavalcanti 
de Afbuquerque. 

cO\ 
0 .. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO B]lA.SIL. 

18áô. 

TOMO 8. • PARTE 1. 3 SECÇÃO ('),• 

DECRETO N. 0 380- de 11 de Julho de 1846. 

Approva as aposentadorias concedidas aos Desembarga­
dores José Carlos Pereira de Almeida Torres, Jose 

Antonio da Silva .~laia, e lllanocl Antonio Galvão. 

Hei por hem Sanccionar , e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1. ° Fi cão approvadas as Aposentadorias conce­
didas por Decretos de trinta de Abril , e vinte e nove de 
Setembro de mil oitocentos e <{Uarenta e cinco aos Desem­
bargadores José Carlos Pereira de Almeida Torn~s, José An­
tonio da Silva Maia, c Manoel Antonio Galvão, nos Luga­
res de :Ministros do Supremo Tribunal de Justiça, com o 
vencimento annual de dons contos e oitocentos mil réis a ca­
da hum. 

Art. 2. ° Ficão re\·ogadas todas as disposições Legis­
lativas em contrario. 

José Joaquim F em andes Torres, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario d'Estadodos Negocias da Justiça, o 
tenha assim entendido , e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em onze de Julho de mil oitocentos e quaren­
ta c seis , vigesimo quinto da Indcpcndencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Jose Joarj!dm Fernandes Torres. 



COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO URASIL. 

18M. 

TOMO 8. 0 PARTE i.a SECÇÃü 7.a. 

DECRETO N. 0 381 ~de 13 de Julho de 184.6. 
ti; 

Approva a Pensão annual de trezentos mil réis, con- . 
cedida por Decreto de 19 .de Julho de 1838 ao Capitão 
do setimo Batalhão de Caçadores de primeira Linha Ma­
noel Francisco Alves , em remuneração de seus servi~·os 
prestados na Bahia. 
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COLLEC<}ÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18M. 

TOL\fO 8.o PAUTE 1. • SECÇÃO 8. à 

DECRETO N. 0 382- de 14 de Julho de 1846. 

Approva a Pensão annual concedida por Decreto de 22 
de Agosto de 1844 a D. Maria C<:rolina de Almeida e Cas~ 
tro, vi uva do Major Graduado do primeiro Batalhão de 
Artilheria a pé José Corrca de Castro, e sua<> duas filhas 
menores Augusta c Candida, em allenção aos bons ser­
viços militares prestados pelo mesmo Major no ~spaço de 
dezesetc annos. ' 



( f) ) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1.846. 

TO:\ID 8." PARTE 1.• SECÇÃO 9,a 

DECRETO N.o 383- de 15 de Julho deJ8í6. 

Approva a Pensão annual de. trezentos mil réis, con~ 
cedida a D. Luiza Candida da Nobrega Barhosa, viuva 
de Joaquim Alves Barhosa , pelo Decreto de 2 de Agosto 
de 1844, em plena remuneração dos serviços de seu fi­
nado marido no lug·ar de OHicinl da Secretaria da C1.-" 
mam dos Deputados, · 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18!i6. 

TOMO 8." PARTE 1. • SECÇAO 10." 

DECRETO N." 384 - de 3:1 de Julho de 1846. 

Sanccionando a Resoluçüo da Assembléa Cera{ Legislativa, 
que appro-va a aposentadoria concedida a José Lourenço 
Marques da Veiga no lugar de Porteiro do Supremo 
Conselho M ititar. 

Hei por hem Sanccíonar, c l'llandar que se execute 
a seguinte Hesolução da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1." Fica approvada a aposentadoria de José 
Lourenço Marques da Veiga no lugar de Porteiro do Su­
premo Conselho Militar, com todos os vencimentos do mes­
mo lugar, na fórma da Resolução de onze de Dezembro de 
mil oitocentos quarenta e quatro. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposicões em contrario. 
João Paulo dos Santos Barreto, do Meu Conselho, 

Ministro e Secretario !l'Estado dos Negocios da Guerra, 
o tenha assim cn tendido, e expeça os (lcspachos neces­
sarios. Palacio do lHo de Janeiro em trese de Julho de 
mil oitocentos quarenta c seis , vigesimo quinto da Inde­
_pendencia , e do Imperio. 

Com a Huhrica de Sua iVIagestadc o Impcrado1·. 

l oüo Paulo dos Santos Barreto'. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

·rmw 8. 0 PARTE 1. •· SECÇIO ii." 

DECRETO N.• 385- de 5 de Agosto de 1846. 

Autorisa o Governo a mandar pagar a D. Anna Epld­
genia da Fonseca, a di(jerença do ordenado que com­
petia~ mas nüo foi paga, a seu finado marido o Ci., 
ntrgitio Hercules Octaviano Muzzi. 

Hei por hem Sanccionar , e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1. 0 O Governo he autorisado a mandar pagar 
a D. Anna Ephigenia da Fonseca a dilicrença do orde­
nado , que, segundo o Decreto de quatro de Ahril de 
mil oitocentos e onze , competia, mas não foi paga , a 
seu finado marido o Cirurgião Hercules Octaviano Muzzi, 
Inspector da Junta Vaccinica da Côrtc. 

Art. 2. o Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Joaquim Marcellino de Brito, do l\ieu Conselho, Mi­

nistro e Secretario d'Estado dos Negocios do Impcrio , as­
sim o tenha entendido, e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em cinco de Agosto de mil oitocentos quarenta 
c seis, vigesimo quinto da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

Joaquim illarcefiino de Brito. 



COLLECÇÃO DAS LEIS DO HIPEIUO DO BHASIL: 

1846. 

'l'OMO 8. 0 SECÇÃO 12.". 

DECRETO N. o 386 - de 8 de Agosto de 1846. 

Concede dircrsos pririlegios ds Fabricas de tecidos de 
Algodilo neste Imperio. 

Hei por hem Sanccionar , c Mandar que se execute a 
seguinte Hesolução da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. 1. • As pessoas, cujo numero o Governo deter­
minar, empregadas no serviço das Fabricas de tecidos de al­
godão no Impcrio _, são isentas de recrutamento. 

Art. 2. o Todos os productos das mesmas Fabricas são 
isentos de direitos nos traJlsportcs de humas para outras 
Provincias do Imperio . c na exportação para Pai'zcs cx­
trangcíros. 

Art. 3." /\s machinas , ou peças de machinas, cu­
jo numero , c qualidade o Governo determinar, importa­
das para uso das ditas Fabricas, são isentas de direito& 
de importação. 

Art. lt. o Estes privilcgios durarão por dez annos. 
Art. 5. o Fi cão revogadas todas as Leis em contrario. 
,Joaqnim Marcc1lino de Brito, do J\Icu Conselho, Mi-

nistro c Secretario d' Estado dos Negocios do Imperio , as­
Rim o tenha entendido, c faça c_;.:ecutar. Palacio do Hio de 
,Janeiro em oito de Jgosto rle mil oitocentos quarenta c 
seis, -rigesimo qnin to da Indcpendcncia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador. 

l orrquúu Jiarrdfino dr Brito. 



COLLECÇÃO DAS .LEIS,DO IMPE1UO Bú BHASIL.:. 

18M.' 

TO~IO .8." SECÇÃO 

LEI N." 387- de 19 de Agosto de 18t6. 

Begula a mane{ra de proceder ús BleiçDes de Senadores, De­
putados 1 11! embros das Assembléas P1·ovinct'aes·, 

Juizes de Paz, e Camaras J1Iunidpacs. 

Dom Pedro por Graça de Dcos, c Unarimc Accíama­
çüo dos Povos , Imperador Constitucional, c .Jcfcnsor Per­
petuo do Brasil : Fuzemos. saber u todos os Nn~sos Suhdi­
tos, que a Assembléa Geral Decre.tou, c Nós Qucrem~s a Lei 
seguinte. 

I.El REGULA:\U:NTAR DAS ELEI(ÕES DO lMJ.iE!UO. DO HRASlL. 

TITULO I. 

Da· quali(tcação dos ·rolantes. 

CAPITULO I. 

Da formação das Juntas de Qualificaçtio. 

Art. 1." Nu terceira Dominga do mez de Janeiro do 
anno, que primeiro se seguir á promulgação desta Lei, fur­
se-ha em cuda ·Parochia huma Junta de Qualificação, para 
formur a lista geral dos Cidadãos, que ten hão direito de 
votar na eleição de Eleitores , Juizes de Puz, e Vereudores 
das Camuras l\'Iunicipacs. 

Art. 2. 0 O Presidente da Junta scrú o Juiz de Paz 
uwis votudo do districlo da Mutriz, esteju, ou não em cxcr- · 
cio , esteja embora suspenso por acto do Governo, ou por 
pronuncia em crime fk rcpon~abilidade. Nu sua ausencia, 
faltu , ou impossihilidade physica~ ou moral, fará as suas 
vezes o immcdiato em votos. 

Art. 3.u O Juiz de Paz, de que lra!n o Artigo PR~ 



tccedente, 8erá sempre o eleito na ultima eleição geral 
de Juizes de Paz, cmbom se tenha procedido a outra ~fei­
ção posterior em virtude de nova divisão, ou encorporação 
de dtstrictos. Nas Parochias crcadas depois da eleição geral ser­
virá de Presidente Ja Junta o Juiz de Paz eleito em.vir"" 
tudo. da creação da Parochia. · 

Art. ~ .. o Hum mez antes do tlia marcado para a for­
mação da. Junta, o Presidente convocará nominalmente, 
por Editaes afiixados nos lugares publicas, e publicados pela 
imprensa, ontle a houver, e por nolilicação feita por Offi­
cial de Justiça , ou por O fi! cio, os Eleitores da. Parochia , 
c igual numero de Supplentes, para que se reunão no dia 
designado, sob sua presirlencia, no Consistorío, e se este 
não for bastante espaçoso, no corpo da Igreja Matriz, ou 
em outro edillcio por el!e designado , se não puder ser na 
lHatríz, a fim de organisar-se a Junta de Qualificação. 

Art. 1:>. 0 Os Eleitores convocados serão unicamente os 
primeiros votados da eleição até o numero de Eleitores, que 
tiver Jado a Parochia, c hão quaesquer Supplentes, em­
hora cslejão mudaàos, mortos, ou impedidos alguns Elei­
tores: assim como os Supplentes convocados serão unicamente 
os primeiros immediatos em votos aos nomeados Eleitores , 
não se chamando Supplentes menos ''atados. em lugar de 
alguns dos mais votados, que estejão mudados, mortos, ou 
impedidos. 

Art. 6. o Nas Parochias creadas, depois da ultima elei­
ção de Eleitores, deverá o Presidente da Junta convocar, 
em lugar de Eleitores, c Supplcntcs, os oito Cidadãos, que 
lhes ficarem immediatos em votos; os quatro primeiros para 
representarem a turma dos Eleitores, e os outros quatro a 
turma dos Supplcntes. 

Art. 7. 0 O Governo na Côrte, c os Presidentes nas 
Provincias expedirão em tempo as precisas ordens ás Ca­
maras Municipaes, e estas, até o ultimo Je Novembro im­
preterivelmente, aos que tem Je presidir ús Juntas de Qua­
lificarão do seu l\1unicipío, remettendo-lhes copia authen­
tíca das Actas da eleição dos Eleitores, e da do Juiz de Paz 
tio dístricto da Matriz , bem como declaração do numero 
de Eleitores, que Jeo a Parochia no anno de 184·2. 

Art. 8. o No dia aprazado, ás nove horas da manhã, 
rcunitlos os Eleitores, e Supplentes, o Presidente tomarh 
assento no tôpo da mesa, tendo ú sua esquerda o Escrivão 
de Paz, e os Eleitores, e Supplentcs em torno da Mesa. 
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U Pre;iuentc, depois ue feita a leitura do presente Capitulo 1 

annunciará que vai proceder á formação da Junta de Quali­
ficação. !mmedíatamente fará a chamada dos Eleitores con.,.. 
vocados, c o Escrivão irá lançando em huma lista os nomes. 
dos presentes , com declaração dos . votos de cada hum , e .. · · 
pela ordem da votação, que obtíverão para Eleitores. Con- ... ··· 
cluida a .chamada, o Presidente lerá a lista , e. publicará. O' 

numero total dos Eleitores presentes, .passando a dividil:.os 
em duas turmas iguaes; a primeira dos mais votados,, e 
a segunda dos menos votados ; e escolherá dous Eleitores, 
hum que será o ultimo da 1. • turma, eoutro que setá o pri- .. 
meiro da 2.a turma. Se o numero dos Eleitores presentes 
for ímpar, não será contado o Eleitor mais votado, para . 
que o numero fique par. 

Art. 9. o Se a lista dos Eleitores presentes contiver tres 
nomes, escolherá o Presidente o 2. o e 3. o; se contiver dous, 
serão estes os designados; e se contiver somente hum , cha­
mará este a hum Cidadão de sua confiança, que tenha as . 
qualidades de Eleitor, o ambo::; farão parte da Junta de . 
Qualificação. 

Art. 10. Se não comparecer nenhum Eleitor, o Pre­
sidente convidará o seu ímmediato em votos na ordem da 
,·otação para Juiz de Paz; e se este não comparecer até o .. 
dia seguinte pelas 9 horas da manl1â, será comidado o im­
mediato, e assim por diante. O Cidadão assim convidado 
noíneará huma pessoa de sua confiança, que tenha as qua­
lidades de Eleitor, e ambos serão Membros da Junta de Qua­
lificação. 

Art. 11. Designados por este modo dous Membros da 
Junta, passará o Presidente a designar os outros dous d'entre 
os Supplcntcs presentes, fazendo-se a lista dellcs, e proceden­
do-se a tal respeito como estú disposto nos Arts. 8. o e 9. o 

Art. 12. Se não comparecer nenhum Supplente, con­
vidará o Presidente o 5. o votado na eleição de Juiz de Paz 
do districto, e se este não comparecer até o dia seguinte 
pelas 9 horDs da manhã, convidará o ü. ", e as5im por diante. 
O Cidadão convidado nomeará huma pessoa de sua confiança, 
flue tenha as qualidades de Eleitor, e ambos serão Membros 
da Junta de Qualificação. 

Art. 13. As disposições anteriores, relativas á designa­
ção dos Membros da Junta de Qualificação, são applicaveis ás 
turmas mandadas convocar no Ar!:. 6. ", nas Parochias creada:s 
depois da ultima eleição de Eleitores. ' 
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Art. u.. Os quatro Cidadãos asstm ucsignados com~ 
porão, com o llrcsidentc, a Junta de Qualificação, e to­
marão ímmcdiatamente assento de hum, c outro lado da 
mesa. A Junta imporá a multa do Art. 126 aos Eleitores, 
Supplentes, e mais Cidadãos, que, sendo convocados, dei­
xarem de comparecer sem motiv-o justificado. 

Art. 15. O Presidente da Junta mandará lavrar pelo 
seu Escrivão huma Acta circunstanciada da formação della, 
mencionando os nomes dos Eleitores, Supplentes, e mais 
pesso.as convidadas, que rleixarem de comparecer, e as 
multas,~ que lhes forem impostas, os nomes das pessoas, 
que os substituírem, e consignando por extenso, c pela 
ordem em que forem escriptas, as listn.s dos Eleitores, c 
Supplentcs, que comparecerem para a organisação da 

'Juntn. A Acta será lavrada em o lívro especial da quali-
ficação, c assignatla pelo PresiJente, e Membros da Junta, 
e por toJos os Eleitores, e Supplentes, quo tiverem sido 
prescn les. 

CAPITLJ.O JI. 

JJo Processo da Qualificação. 

Art. j G. Lida a A ela da formação da .Junta , o Pre .. 
sitlenle, feita a leitum do presente Capitulo, annunciarú 
que se vai proce(ler immediatamcntc á organição da lista 
geral dos votan tos. 

Art. 17. Serão comprchendidos na lista geral dos vo­
lantes (Art. 91 da Constiluiçl:io): 1.0 os Cidadãos Brasileiros, 
que estiverem no gozo de seus Direitos Politicos: 2. 0 os 
:Esirnngciros naturalisados, com tanto que huns , c outro~ 
tcnhão pelo menos hum mez de rcsitlcncia na Parochia antes 
do dia da formação da Junta: os que ahi residirem menos 
tempo serão qualificados na Parochia, em que d'antes rcsi­
dião. Os Cidadãos, que de novo chegarem á Parochia vindos 
Jc fóra do lmperio , ou de outra llrovincia, qualquer que 
seja o tempo que tenhão ue rcsidencia na epocha da for­
mação da .Junta, serão incluídos na lista, se mostrarem 
animo de ahi permanecer. 

Art. 18. Não serão incluídos na lista geral (Artigo 92 
da Constituição): 

1.0 Os menores de 2o annos, nos quacs se não com-. 
prchentlem os casados, c os Officiaes Militares, que forem 
maiores de 21 annos; os Bachareis formados, e os Clcri­
~os de f)rden~ Sacrrt~. 
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:J..o o~ filhos famílias' que estiverem em companhia de 
seus pais, salvo se servirem Oflicios Publicos. 

3. o Os criados de servir, em cuja classe não entrão os 
Guarda-livros, e primeiros Caixeiros d.as casas de commercio; 
os criados da Casa Imperial, que não forem de. g~l~o 
, branco ; e os Administradores das Fazendas rurae.s, · e 

, ~l<'abricas. 
!~. 0 Os Religiosos, e quaesquer' que vivão eitl Commu-.. 

nídade claustral. 
Õ. 0 Os que não tiverer~ de renda liquida aimual, 

avaliada em prata, a quantia de iOO<UJOOO pór bens de 
raiz, induslria, commercio, ou Emprego. 

6. o As praças de prer do Exercito, e Armada, e da. 
Força Policial paga, e os Marinheiros dos Navios. de Guerra. 

Art. 19.. A lista geral será. feita por dist(ictos, pm~ 
quarteirões, e por ordem alphabetica em cada quarteirão, 
e os nomes dos votantes numerados . succcssivamente . pela 
ordem natural da numeração, de sorte que o ultimo nu­
mero mostre a totalidade dos votantes. Em frente do nome 
de cada votante se mencionará a sua idade, ao menos 
provavel, profissão , e estado. Para este fim os Juizes de 
Paz em ex:orcicio , nos districtos da Parochia , enviarão ao 
Presidente da Junta, até. o ultimo de Dezembro, a lista 
parcial do seu respectivo districto , do mesmo modo or-

. ganisada. 
Art. 20. A Junta celebrará as suas Sessões em dias 

successivos, principiando às !) horas da manhã, e termi­
nando ao Sol posto, devendo concluir o seu trabalho no 
espaço do 20 dias ao mais tardar. Os Parochos, e Juizes 
de Paz assistirão aos trabalhos da Junta como informantes; 
mas a falta de h uns, e. outros, não interromperá as Sessões. 

Art. 21. Feito o alistamento, será lançado em o livro 
da qualificação, em a competente Acta assignada pela Jun­
ta, e delle se extrahirão tres copias, pela mesma as~ignadas, 
das quaes huma será remettida , na Côrte ao Ministro do 
Imperio, e nas Províncias aos Presidentes, buma aflixada 
no interior da Igreja Matriz, em lugar conveniente, e á 
vista de todos, c outra, que ficará em poder do Presidente. 
Do mesmo livro se extra h irão copias parciacs do alistamento 
de cada hum dos districtos, assignadas pela Junta, par& 
serem remettidas aos respectivos Juizes da Paz em exercício, 
a fim de que as fação publicar por Editaes. O que con­
cluído, inter-romper-se-hão por trinta dias as Sessõc::• da 
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.Junta, ficanJo porem o Presidente obrigado, durante esse 
tempo, a inspeecionar, se h e conservada a lista affixada, e 1 

no caso de desapparecor, a suhstituil-a, mandando tirar 
nova copia do livro, que deyc estar sob sua guarda. . 

Art. 22. l)nssado o intervnllo de trinta dias depois de 
affixada a lista na Matriz, a Junta celebrará Sessão em cinco 
dias consecutivos, para decidir sobre quaesquer queixas, re­
clamações, ou denuncias, que qualquer Cidadão póde fazer 
ácerca Jas faltas, ou illcgalidades, com que tenha proce­
dido aJunta; ou seja em relação ao queixoso, reclamante, 
ou dcnunciilntc, ou em relação á qualquer outro. 

Art. 2:3. As queixas, reclamações, ou denuncias s& 
serão admittidas vindo assignadas; e quando forem acom­
panhadas de documentos justificativos, que serão isentos do 
sello , o Presidcn te passará recibo deUcs. As decisões da 
Junta serão motivadas, c lan~~adas nos requerimentos, que 
serão resti tu idos ás partes. 

Art. 2'~· As ai te rações que se fizerem, em \'Írlude 
das queixas, reclamaç.ões, ou denuncias, serão igualmente 
lançadas em o livro da qualificação, em a respectiva Acta, 
c delle se tirarão as copias determinadas no Artigo 21. 
Quando as copias da lista geral abrangerem maior espaço, 
que o de huma folha, será cada folha assignada por toda 
a Junta. 

Art. 2:$. Todos os annos, na 3.• Dominga de Ja­
neiro, se formará a Junta Qualificadora para rever a 
qualificação do anno antecedente, obsenando-se todas as 
disposições do presente Capitulo , e do 1. o, não só a rc&­
peito da formação da Junta, como do processo da rc~visão. 

Art. 26. A revisüo terá unicamente por fim : 1. o eli­
minar os Cidadãos, que hourerem fallecido, estiverem mu­
dados, ou tiverem perdido as qualidades de votantes: 2.0 

incluir os que se tiverem mudado para a Parochia , ou 
adquirido as qualidades de votantes. 

Art. 27. Feita a revisão, incluidos, c exclui dos os 
que o derCI·em ser, far-sc-ha huma nova lista geral , que 
será igualmente lanç.üJa no livro da qunlíficação, publicadn , 
e rcmettida ús diversas Autoridades já mencionadas, pra­
ticando-se o mesmo a respeito das alterações feitas em 
\'irtude das quDixas, reclamações , ou denuncias. 

Art. 28. Formada a Junta de Qualificaçüo, ficarão 
suspensos, por espaço de sessenta dias, os processos civeis, 
em que os seus Mcmlm'ls forem autores 1 ou réos, se o 



quizerem ; assim como, durante o mesmo tempo, não se 
poderão intentar contra elles novos processos. crimes, sah'l) 

•. o caso de prisão em flagrante delicto. 
Art. 29. No impedimento de qualquer dos Membros 

.)la Junta, durante os seus trabalhos' a mesma Junta no:. 
'.meará quem o substitua, com .tanto que tenha as qualida-, 
des de Eleitor. O Presidente será substituído pelo modo 
estabelecido no Artigo 2.0 

· ··• 

Art. 30. O Presidente da Junta requisitará .o Escrivão 
Je Paz,· ou o do Subdelegado, assim como os Offieiaes de ' 
Justiça, que fo1·em necessarios; o no impedimento, ou falta 
destes Empregados, nomeará , c juramentará pessoas, quo 
sirvâo para os trabalhos da eleição somente. 

Art. 31. Para a formação das listas Je qualificação, 
os Parochos, Juizes de Paz, Delegados, Subdelegados, Ins­
pcctores de Quarteirão, Collcctorcs, e Administradores de 
Rendas, e quaesquer outros Empregados Publicas devem 
ministrar á Junta os esclarecimentos, quo lhes forem pe­
didos, procedendo para os satisfazerem até a diligencias 
especiaes, se forem precisas. . 

Art. 32. No caso de dissolução da Camara dos De­
putados servira para a eleição. de Eleitores a qualificação ul­
timamente feita, não se procedendo a nova qualificação en­
tre a dis5olução, e a eleição feita em consequencia della. 

CAPITULO IIJ. 

Dos recursos da qualificaçtio. 

Art. 33. Em cada 1\'Iunieipio havcrb bum Conselho 
Municipal do recurso, composto do .Juiz Municipal, quo 
será o ProsiJente, Jo Presidente !la Camara Municipal, e 
do Eleitor mais votado da Parochia cahe~.:a do :Município. 
No caso de qualquer delles ter feito parte da Junta Quali­
ficatloru de alguma Freguezia , servirá em seu lugar o seu 
substituto legal, ou o immediato em yotos. 

Art. 3~,. Nos l\Iunicipios , que estiverem reunidos a 
outros, formando hum só Termo Judiciario, e em que não 
resida o Juiz lUunicípal, serú o Conselho presidido pelos 
respectivos Supplentcs. Nos Municípios, que não tiyercm 
Tribunal de Jurados, será o Conselho composto do Presi- ,. 
dente da Camara Municipal, do seu immediato em votos, 
e do mcilor mais votado. (' 
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Arl. 35. Para este Conselho póde qualqut'r Cidadão 
recorrer da Junta de Qualificação , tendo precedido recla­
maçüo desattendida por clla sobre o objecto do recurso, 
nos seguintes casos: 1.0 inscripção indevida na lista dos· 
votantes: 2.0 omissão na mesma lista: 3." exclusão dos ins~ 
criptas na qualificação do anuo anterior. 

Art. 36. Este Conselho se reúnirá na 3.a Don1inga 
do mez de Abril, em lugar publico, annunciado por Edi· 
taes, e funccionará por espaço de 15 dias. Suas deliberações 
serão tomadas por maioria de votos, e sempre motivadas , de­
clarando-se os seus fundamentos não só na Aata, que se 
deve lançar em livro proprio, mas tambem nos despachos 
proferidos nos requerimentos das partes , a quem serão resti~ 
tuiclos. As Aclas serão escriptas por qualquer dos 1\lem­
hros do Conselho , excepto o Presidente, e o livro ficará 
depositado no Archivo da Camara Municipal. 

Art. 37. O Conselho remetterá ao Presidente da Junta 
de Qualificação hum a relação nominal das pessoas, cujos 
recursos tiverem sido attendiclos: o Presidente da Junta as 
fará incluir no livro da qualificação, em a lista supplementar, 
e ·O rcmetterá imrnediatumente á Camara l\lunicipal. 

Art. 38. Das decisões deste Conselho podor-w-ha re­
correr para a Relação do Districto, a qual decidirú prom­
ptamente o recurso, segundo a formula estabelecida nos Ar­
tigos 32 e 33 do Regulamento das Relações, com preferencia 
a qualquer outro serviço, sem formalidade de Juizo, exa~ 
minando as reclamações não attendidas , e os documentos, 
que as acompanhárão, sem admiltir novos, nem allegações. 
Se a Relação julgar attendivel o recurso, mandará reparar 
a injustiça, procedendo-se em conformidade do disposto no 
Artigo antecedente, e imporá aos Membros do Conselho a 
multa do Artigo 126 § 1. 0 numero 3." O recurso será 
upresen ta do na Relação , de o tro do prazo marcado para as 
appellações crimes, c não terá effeíto suspensivo, 
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TiTULO ll. 

Da eleição dos Eleitores. 

CAPITULO I. 

Da organisação das 1Jf esas Patochiaes. 

Art. 39. As nomeações dos Deputados, e Senadores 
para a Assem!Jléa Geral do lmperio do llrasil, e dos Mem­
bros das Assembléas Legislativas Provinciaes, serão feitas 
por Eleitores de Parochia (Artigo 90 da Constituição, e 
Artigo 4." do Acto Addicional), fazendo·-se em cada Fre~ 
guezia, buma Assembléa Parochial, a qual será iguulmente 
presidida pelo Presidente da Junla de Qualilicução. 

Art. 40. A eleiç.ão de Eleitores em todo o lmperio 
será no 1." Domingo do mez de Novembro do !~.o nono de 
cada Legislatura. Exceptua-se o caso de dissolução da Ca­
mara dos Deputados, em que o Governo marcará hum dia, 
em que a eleição se fará em todo o lmperio. 

Art. M. Hum mez antes do dia esta!Jelecido no A.r­
tigo untecedente, o Presidente da Mesa Purochial, tendo 
recebido, por intermedio da Camara Municipal, as ordens do 
Governo para a eleição, convocará, na fórmu dos Artigos 
!~. 0 , 5.0 e 6. 0

, us pessoas ahi mencionadas' a fim de pro­
ceder-se á organisação. da Mesa Parochial. Pela mesma 
occasião convidará os Cidadãos qualificados a fim de darem 
os seus votos. 

Art. !~2. No dia aprazado, reunido o Povo pelas 9 
horas da manhã, celebrará o Parocho .Missa do Espírito 
Santo , c fará , ou outrem por elle, huma Oração analoga 
uo objecto. Terminada u ceremonia religiosa , posta no 
Corpo da Igreja huma mesa, tomará o l)residenle assento 
á cabeceira desta, ficanJo á sua esquerda o Escrivão , e 
de hum , e outro lado os Eleitores, e Supplentes; fazen­
do-se porêm huma divisão conveniente, de sorte que os 
indivíduos chamados para a organisaç5o da 1\Iesa, estando 
sempre ao alcance da inspecção, c fiscalisação dos Cida­
dãos presentes, possüo preencher regularmente us fun{;çõcs, 
que a Lei lhes inmrnbe. Todos os mais assistentes terão 
ussen tos , sem precedencia, e estarão sem armas, e a portas .,. 
aber·tas. 

Art. 4.3, O PresiJentc faril, em voz alta, e intellfgi-

..... -------~ ---------
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vcl, a leitura deste Titulo, e do Capitulo I. do Titulo an­
tecedente : immediatarnen te fará a chnmada, e proceJCI á á 
designação dos Membros Ja Mesa Parochial, observando fiel­
mente todas as Jisposições dos Artigos 8 o até 15 inclusiva­
mente. A Acta da organisação da Mesa será lançada <em 
hum livro proprio da eleição de Eleitores, e dilferente do 
tia qualificação. 

Art. 4ft-. Concluida a Acta da formação da Mesa, o 
Presidente fará inutilisar a separação, que a isolava dos as­
sistentes, e retirar de junto della as cadeiras destinadas aos 
Eleitores, e Supplentes; c depois de haver assim dcscnihara­
çado a Mesa, Je sorle que os msistentes possão rodear, e 
examinar os seus trabalhos, encetarú a eleição, declarando­
Está installaJa a Assembléa Parochial. 

Art. 4o. São applicaveis aos Membros das Mesas Pa­
rochiaes, em quanto Jurarem suas funcções, as disposições 
<lo Artigo 28. 

Art. 46. Compele á Mesa Parochial o seguinte: 
§ 1. 0 O reconhecimento da identidade dos votantes, po­

dendo ouvir, em caso de duvida, o testemunho do Juiz de 
Paz, do Parocho, ou Je Cidadãos em seu conceito abo­
nados. 

~ ~." A apuração dos votos dos votantes, e a expedição 
tios Diplomas aós Eleitores. 

§ 3." A decisão de quaesquer duvidas, que se suscitem 
úcerca do processo eleitoral, na parte que lhe he commet­
tída. 

§ lj .. " CoaJjuvar o Presidente na manutenção da ordem, 
na fórma desta Lei. 

As decisões da Mesa serão tomadas por maioria, votando 
em primeiro lugar o PresidentP. 

Art. lj.7. Compete ao Presidente da l\Jesa Parochial: 
§ L o Hcgular a policia d'Assembléa Parochial, chamando 

á ordem os lJUe della se desviarem, impondo silencio aos 
espectadores, fazendo sabir os que se não aquietarem, e 
os que injuriarem os lUcmhros da Mesa, ou a qualquer dos 
votantes; mandando fazer neste caso auto de desobedicncia, 
e remettendo-o ú Autoridade competente. No caso porêrn de 
o !Tensa physíca contra qualquer dos l\Iesarios, ou votantes, 
poderf1 o Presidente prendct' o o!Tensor, remettendo-o ao 
Juiz competente para o ulterior procedimento na fórma das 

~ Leis. 
~ 2." Hrgular os trabalhos dn :\[csn, designando hum 
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Jos Supplentes, ou seus substitutos, para fazer a leitum das 
sedu! as, debaixo de sua inspecção directa, e immediata i 
mamlando rectific~r quaesquer enganos t que tenhão ha .. 
v ido ; e deferindo .ás reclamações, que com o respeito con• 
'veniente póde fazer. qualquer dos assistentes sobre os traba..; 

·· · lhos da Mesa. O .Presidente designará hum dos. Eleitores . 
·. ,Mesa rios pa,ra servil' de Secretario desde que ~e ac.b.ar a Me$d', 

,il)stallada. ·. ·. . , · 
GAPJTUJ:.O, JJ, · 

Do ,·ecebimento das .seduZas dos votantes, 

Art. 48. Installada;a Assemhtéa Parocliial, se procederá 
ao recebimento das sedulas dos votantes, sendo estes cha~ 
mados pela ordem , em que estiverem seus nomes insctiptos 
no alistamento, e recolhendo-se as sedulas em h uma urna,·· 
á proporção que se forem recebendo. }<'inda a chamada pela . 
lista geral , se praticará o mesmo com a supplemcntar, se 
existir. Dos que não acudirem á 1. a chamada , far-se-ha . 
hum rol, pelo qual se procederá a huma 2.a, e depois a· 
hum a 3. a Esta terã sempre lugar em outro dia depois da 
segun!Ja, em hora annunciada pelo Presidente ao encerrar 
a Sessão do dia antecedente. 

Art. !W. Com a terceira chamada termina o prazo do 
recebimento das sedu las; as recebidas serão contadas, e em­
massudas; c o seu numero mencionado em a Acta especial; 
em que se declare o dia, c hora, em que a terceira cha­
mada se fez, e os nomes dos votantes, que a ella não acu-­
dí rã o, os q uaes por esse Jacto perderão o direito de votar 
nessa e!eiçiío .. 

. \rt. 50. Não se receberão votos de quem não esteja in­
cluído na qualillcação, nem dos votantes, que não com­
parecerem pessoalmente, assim como não serão admittidas as 
sedulas, que contiverem nomes riscados, alterados, ou sub­
stituit!os por outros. 

Art. 51. Os votantes não serão obrigados a assignar 
suas sedulas; e estns devem conter tantos nomes, e suas rcs- l 
pectivas occupações, quantos Eleitores tiver de dar a Paro->" 
chia. 

Art. 52. Em quanto não for lixado por Lei o numero 
de Eleitores t!e cada Parochia do ]mperio, na fónrm do 
Artigo 107, será elle regulado na razão de li-O votantes por 
cada Eleitor. Dará mais hum Eleilor aquella Parochiri, qríc 



( 2á ) 

nlêm de hum multiplo de !1-0 conti\'cr huma fracção de mais 
de 20 votantes: nenhuma Parochia porem deixará de dar ao 
menos hum Eleitor, por menor que seja o numero dos vo­
tantes. 

Não obstante a regra antecedente, os Eleitores de qual­
quer Parochia em nenhum caso irão alem do numero 
dado por essa Parochia naquclla das duas eleições de 18!~2, 

, e de 18Ví·, em que menor numero houver eleito; accres-
centando~se-lhe huma quinta parte mais. · . 

Art. 53. Podem ser Eleitores todós os que podem vo­
tar nas Assembléas Parochiaes, Exceptuão-se: 

§ 1. o Os que não tiverem de renda liquida an.nual, ava­
liada em prata, a quantia de duzentos lnil réis por bens 
de raiz, commercio, industria, ou Emprego. 

§ 2. o Os Libertos. 
~ 3. o Os pronunciados em queixa, denuncia, ou som­

mario, estando a pronuncia competentemente sustentada. 

CAPITULO III. 

Da apuraçiio dos votos, 

Art. tH.. Terminado o recebimento das sedulas, e la­
vratla a A ela ordennda no Artigo 4-9, dissolvidas pela Mesa 
as dmidas, que occorrerem, ordenará o Presidente que hum 
dos Supplentes, ou seus Substitutos, em sua presença , leia 
cada h uma das listas recebidas, e repartirá as letras rio al­
phabeto pelos outros tres Membros da Mesa, os quaes irão 
escrevendo , cada hum em sua relação , os nomes dos vo­
tados, e o numero dos votos por algarismos successivos da 
numeração natural, de maneira que o ultimo numero de 
cada nome mostre a totalidade dos votos, que este hou­
ver obtido, publicando em voz alta os numeros, á pro­
porção que for escrevendo. As sedulas, que contiverem 
menor numero do nomes, do que devo dar a Parochia para 
Eleitores, serão, não obstante, apuradas: se contiverem 
mnior numero, serão desprezado!'> os nomes excedentes 
no fim. 

Art. oS. Acabada a leitura das listas, o Secretario, 
pelas relações indicadas, publicará som interrupção alguma 
os nomes de todas as pessoas , e o numero de votos, que 
oh ti verão parn Eleitores da Parochia, formando das taes rela­
çües huma geral, que serú lançada na Acta cspecinl da 
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apuração, prineipiantlo desde o numero maximo até o mi-. 
nimo, que será assignarla pela Mesa. 

Art. 56. A eleição dos Eleitores será regulada pela 
pluralidade relativa de votos. Os que tiverem a maioda · . 

. tlelles serão declarados Eleitores de Parochia até aquelle nu-·. · .. 
mero, que a Frcguezia deve dar. Os immediatos depois destes\ 
servirão de Supplcntes. Se recahir maioria de votos em hum ~ 
individuo, que a Mesa julgue .não estar em circunstancii)s \ 
de ser Eleitor, cxpedir-lhe-ha, não obstante, o respectivo · 
Diploma , lançando na Acta a declaração de todas as duvi­
das, <IUe occorrerem sobre a idoneidade do votado, a fim 
de que o Collcgio Eleitoral decida por occasião da verifi­
<:ação dos Poderes dos Eleitores. 

Art. 57. Publicados os Eleitores, o Secretario llws fará 
immerliatamente aviso por c:uta, para que concorrflo á Igreja, 
onde se fizerão as eleições. Entretanto se exlrahírão. copias · 
authenticas da Acta especial da apuração desde o maxímo at& 
o menor numero de votos , as quacs scrüo assignadas pela 
Mesa , e se dará hnma a cada Eleitor, que lhe servirá de 
Diploma. 

Art. 58. Reunid0s os Eleitores, su cantará hum Te­
Deum solemo e, para o qual fará o Yigurio as despezâs do 
Altar, e as Camaras todas as outras, ficando a cargo de . 
seus respectivos Procuradores apromptarem , mesa , assen­
tos, papel, tinta, serventes, e o mais que necessario for 
para se elfeituar com toda a dignidade este solemne acto. 

Art. 59. O livro das Actas será remettido ao Presiden­
te da Camara l\iunicipal com Officio do Secretario da Mesa 
Parochíal; e inutilisando-se as listas dos votantes, se ha­
verá a Assembléa Parochial por dissolvida, sendo nul!o qual­
quer procedimento, que de mais praticar. 

Art. 60. Quando em alguma Freguezia se ní'io puder 
verificar a eleiçüo no dia designado, far-se-ha , logo que 
cesse o impedimento, em outro dia designado pelo Presi­
dente da Mesa Parochial, ou por esta, se já tiver sido ins­
tallada, c annunciado por Editaes : não poderão porêm 
os E!eilores votar para Deputados, se a sua eleição se não 
tiver concluído antes do dia marcado para a reunião dos 
Collegios Eleitoraes. 

Art. 61. As urnas, em que se guardarem de bum dia 
para outro as sedulas, c mais papeis relativos á eleição, 
serão , depois de fechadas, e lacradas, recolhidas com o ~i~ 
vro· da:; Actas em hum Cofre de tres ehaycs, das quaes terá 



hum a o Presidente, outra hum dos Eleitores , e outra hum 
dos Supplentes Thicrnbros da Mesa. O Coféc ficará na parte 
mais ostensiva, e central da Igreja , ou edificio, onde se 
estiver fazendo a eleição; e guardado pelas sentineHas, quo 
a Mesa julgar precisas, não se pondo impedimento a: quaes-­
quer Cidadãos, que igualmente o queirão guard11r com a 
sua presença. • 

TITULO HI. 

Da Eleição Secundan·a. 

CAPITULO I. 

Dos Collegios Eleitoraes, e Eleição dos Deputadas. 

Art. G2. Os Eleitores de I'arochia se reunirão em Col-· 
legios Eleitoraes, quando tiverem de proceder á eleição de 
Deputados, c Senadores ü Assembléa Geral, ou de Membros 
das Assembléas Legislativas Provinciaes. 

Art. G3. Logo que for publicada esta Lei, os Pre­
sidentes das Pro~incias procederão a huma nova divisão dos 
Collegios Elcitoracs , conservando , ampliando, ou restrin­
gindo os Circules existentes; combinando a commodidade 
dos Eleitores com n conveniencin de não serem muito cir­
cumscriptos os Círculos. Determinada huma vez a nova di­
visão, não poderá ella ser alteraun sen~"io por tei. 

Art. 64. Ficarão suspensos, por espaço de lt.O dias, con­
tados da nomeação dos Eleitores, todos os processos, em que 
os mesmos forem autores, ou réos, querendo. 

Art. 65. Nenhum Eleitor poderá votar, se não no 
Collegio Eleitoral , em cujo Circulo estiver a Freguezia, pela 
qual for eleito. Não se chamará Supplcntc, se não para sub­
stituir o Eleitor, que tiver fallecido, ou mudado seu do­
micilio para fóra da Província, ou que, por ausente della, 
se ache inhihido de compnrcccr no dia da eleição. 

Art. 66. O Presidente interino do Collegio Eleitoral 
bc o Presidente da Asscmbléa Parochial da Frcguczia, on­
de se reunir o Collcgio, c na falta, ou impedimento, o seu 
irnmediato em votos. 

Art. G7. As Camaras providenciarão , para que sejão 
presentes aos Collcgios Elcitoraes os livros das Actns das As­
sernbléas Parochiacs , os quacs reverterão com promptidiío, 
e segurança, para o seu Archivo, dis~olv.ido o Collegio. 



Arl. 68. A eleição dos Deputados á Assembléa Geral 
{ar-se-ha em todo o Imperio trinta dias depois do dia mar.;. 

• cado para a eleição primaria, tanto nos casos ordtnarios, co:. 
mo quando tiver sido dissolvida aÇamara dos Deputados. 

O' Art. 69. No dia aprazadq, .reunidos os Eleitores" pe-
Jas g horas da manhã , o Presidente interino tomará as~ento 
'á cabeceira da. mesa, que deverá ser collocada de modp, que 
·possa ser rodeada e inspeccionada pelos Eleitores, os quaes 
terão assento indistinctamente. O Presidente, feita a lei­
tura do presente Capitulo , chamará para servirem interina­
mente como Secretarias c Escrutadores, os 4 Eleitores, que 
mais moços lhe parecerem, e havendo reclamação de que exis­
tão outros Eleitores mais moços, o Collcgio decidirá por meio 
de yotação, se devem estes ser os chamados , ou outros. 

Art. 70. Constituitla a l\lesa interina, se procederll á 
nomeação de dois Secretarias, e dois Escrutadores , em es­
crutínio secreto, votnndo cada Eleitor em 4 nomes. Os dois 
mais votados serão os Sccretarios , o os outros dois Escruta­
dores. Os nomeados tomarão logo assento na mesa, e imme­
diatamcnte se pussarii a nomear o Preside o te, por escrutínio 
secreto, e por sedulas, dentre os Eleitores; e apurados 
os votos pelos Secretar i os , e Escrutadores, será eleito, e 
publicado o que reunir a pluralidade relativa. Tomando o 
novo Presidente posse, em acto successivo, nomeará huma 
Commissão de 3 Eleitores, á <lual entregarão os seus Di­
plomas os Mesarios, tomando estes conta dos Diplomas de 
todos os outros Eleitores. Lavrada, e assignada a Acta es­
pecial da installa1;ão do Collegio, este retirar-se-ha. 

Art. 71. No dia seguinte, reunido, e presidido o 
Collegio, darüo as Com missões conta do que achárão nos 
Diplomas. HnvenJo duvidas sobre elles, ou ácerca de qual­
quer outro objecto, serão resolvidas pelo Presidente, Secre­
tario, Escrutadores , e Eleitores. Quando o Collegio an­
nullar o Diploma de hum, ou mais Eleitores, chamará os 
Supplentes para os substituírem: tomará todavia em sepa­
rado, nüo só os \'Otos t.los Eleitores declarados nullos , 
como os daquelles que os substituírem, e de tudo se fará na 
Acta minuciosa declarado. 

Art. 72. Veriuca.Jos os Poderes dos Eleitores, dirigir­
se-ha o Collegio á Igreja principal , onde se celebrará, pela 
maior Dignidade Ecclesiastica, Missa solemne do Espírito,.., 
Santo, e hum dos Oradores mais acreditados (que se~ não 
poderá isentar) farú hum discurso anulogo ás circuustancias, ' 
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sendo as Jespezas feilas nu fórmu do Art. 58; e finJa '' 
ceremonia religiosa, voltarú o Collegio ao lugar .do nj un­
tarnento, e procederá immedíatumente á eleição dos Depu­
tados, chamando-se os Eleitores por Freguezias, e reco-­
lhendo-se em h uma urna as sedu las, que. se fuJ;em,I~e(:e ... 
bendo. 

Art. 7iJ. As scJulas devem conter os nomes, mora(Jas, 
e empregos, OU occupações ue tantas pessoas, <JUantas SÕ.1~ 
os Deputados, r1ue a Província deve dar, com <1ssignatura 
do Eleitor. 

Art. 7.1.. A Provirwia Jo Hio Grande do Sul darú tres 
Deputados; Santa Cat!wrinn hum; S. Paulo nove; Ma lo 
Grosso hum; Govaz dois; Minas Geraes yinle; Hio de Ja­
neiro Jez; EspirÜo Santo hum; Bahia qualorze; Sergipe 
tl' EIHei doi,;; Alagoas cinco ; Perllmnhuco treze; í'arahiba 
cinco; lliv Granúe do Norte hum; Ceará oito ; Piauhy uois; 
Maranhão quatro; Pará trcs. 

Art. 7tJ. ·rodos os que podem ser Eleitores são babeis­
para serem Deput<Jtlos. Exceptuno-se: 

§ 1." Os que não tiverem ue renda liquida annual, uva­
linda em prata, a quantia Je quatro<.:cntos mil reis por bens­
de raiz, industria, commercio, ou Emprego. 

§ 2." Os Estrangeiros , ainda que IWturalisndos sejão. 
~ 3." Os que não professarem a lteligião do Estado, 

Art. 7ti. O Eleitor póde votar, sem limitação alguma, 
naquelles que em sua consciencin forem Jignos, e julgar 
que tem as habilitações precisas, competindo exclusivamentO' 
a quem verificar os Poderes dos eleitos examinar se tmn 
clles ns conJiçõus de idoneidade exigidas pela Constitui(:ão, 

Art. 77. Entregues que sejão todas as listas, mandará 
o Presidente, por hum dos Secretaríos, contar, publicar, e 
escrever na A c ta o numero dellas; designará hum dos Es­
cru tadores para as ler, debaixo de sua inspecção immediata, 
e directa, advertindo qualquer enguno, e exigindo que seja 
reparado, ou por si mesmo, ou a requerimento de qual­
quer !~leitor; e se proccderú ú apuração dos votos pelo me­
thodo estaheler.ido no Art o!~. 

Art. 78. TcrminaJa a leitura das listas, hum dos Se­
cretarios, pelas relações indir.adas, publicará sem interru­
pção os nomes de todas as pessoas, que obtiverão votos 
}lara Deputados, formando huma lista geral pela ordem dos 
nuiVeros, desde o maximo ate o min imo, que será. o o])jecto 
da Acta, com todas as mais circunstancias, que a acompa-
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nhárão, n qual scrú a~signatla pela l\Jesu, e Collrgio Elei­
toral , em cuja presença se queimarão as referidas listas, 

·dando-se o Collegio por dissolvido. 
Art. 79. Hum dos Secretarios, em acto succcssivo ao 

Ja eleição; cxtrahirú tres copias authenticas da Acta, que · 
serão assignadas por todos os Membros da. 1\Icsa do Collegío, 
C\)nferidas , c concertadas pelo Secretario da Camara, e na 
falta por hum Tabcllião de Notas: serú a primeira remet- .. 
tida á Camm:a tia Capital, a segunda ao Presidente da Pro~ 
"incia, c a tcrceit•a ao Ministro tio lmpcrio. J~stns Actns 
serão en trcgues , dcn lro tlo.> respcctiYOs Officios, em qual­
quer Agencia do Correio, quatro dias depois do encerra­
mento do Colfcgio, c a Mesa cohrarf1 recibo, Fnlvo se pre­
ferir fazel-as chegar particularmente ao seu Jcstinn, em hum 
prazo, que não cxeeJa a tantos dias, quantas vezes se con­
tiverem quatro ll•goas na tliftancia do lugar Ja reunião Jo 
Collegio á Capital. O livro das Actas scrú restituído ao Ar:.. 
(·hivo da Camara. Municipal. 

CA PITO LO li. 

Da eleição de Senadores, e 1Vembros das AssemMea;; 
Lrgz"slaliras Pr'orinciaes. 

Art. 80. Tendo-se de nomear algum Senador, pO'r 
morte, ou augmcnto Je numero, se proccdcrú a nova eleição 
do Eleitores de Parochia, em dia designado pelo Presidente 
da respectiva Província, o qual tambem marcará o Jia, em 
que se hão tle reunir os Co!legios Eleitoraes, compostos dos 
Eleitores então nomeados. 

Art. 81. Cada Eleitor votará para Senador por huma 
lista de tres nomes, declarando a itladc, emprego, ou occu­
pação de cada hum dos votatlos. Se tiverem de eleger-se dois 
Senadores, votará cuJa Eleitor em seis nomes, c assim. por 
diante. 

Art. 82. Para ser Senador requer-se : 
§ 1. o Que Eeja Cidadão Brasileiro, e que esteja no gozo 

àe seus direitos políticos. 
§ 2. 0 Que tenha a iJaJc de quarenta annos para cima, 
§ 3. 0 Quo seja pessoa de saber, capacidade, e virtudes~ 

com preferencia os que tiverem feito serviços á Patria. .. 
§ 4. 0 Que tenha de rendimento annoal, por bens, i~~ 

dustria, commercio, ou Emprego, a quantia liquida do oi­
t~entos mil réis 1 avaliada em prata. 
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Art. 83. · .\ idade de vinte e cinco unnos, probidade, 
e decente suusisteneiu , suo as qualidades neccssarias para ser 

:Membro das Asscmbléas Legislativas Provinciat;s. Exceptuão­
::;e da regra relativa á idade os casados, e os O!Iiciaes1'rlili­
tare:>, que poderão ser eleitos quando forem maiores de vinte 
e hum annos; os Bachareis formados, e os Clerigos de Or­
dens Sacras. Nào podem ser eleitos Membros· da Assembléa 
Provincial' o Presidente da rl;O\Íncia' o seu Se~rctario' e 
o Commandante das Armas. 

Art. 8 t. Os Senadores, c Membros das AssemLléas 
Provinciaes serão eleitos pelo methodo estabelecido. no Ca­
pitulo antecedente, observando-se fielmente. todas as dispo­
sições ahi contidas, á respeito da installação, dosCollegios, 
ceremonia religiosa, recebimento c apura~uo dos ''olos, ex­
pedição das Authenticas, &c. Na eleição da Assembléá Pro­
vincial deve ser remetlida ú mesma Asserúhléa,_ por inter­
medio do seu Sccrel<lrio , a Authenlica, qu() no Capitulo 
procedente so manda remetlcl' ao .:\lin istro do JU)perio. 

CAPITULO m. 

Da ultima apm·açao dos rotos. 

Art. 85. Dois mczcs depois do dia marcado para a 
reunião dos Col!egios Eleitoraes, far-se-ha a apurac;ii:o geral 
dos votos nas C amaras Mun lcipaes das Capitaes das, l'ro­
vincías. A Camara convidará por Etlitaes ós Cidtnlãos purn 
assistirem a esse solemnc neto. 

Art. 86. No diu aprazado, reunida a Camara, pelas !) 
horas da manhã , o com toda a publicidade , abrirá o Pre­
sidente os Officio~ recebidos, c fazendo reconhecer aos cir­
cunstantes que elles estavão intactos, mandará contar, c 
escrever na Acta o numero das Authenticas recebiuas: im­
rneJiatamente se passará á apurai-as, com os Vereadores pre­
sentes paio methodo estabelecido no Art. nt finda a apu­
ração , o Secretario da C amara publicará , sem demora ou 
interrupção alguma, os nomes das pessoas, e numero do vo­
tos, que obtiverão, formando-se huma Acta geral, desde 
o numero maximo até o mínimo, a qual será assignada 
pela mesma Camara, e Eleitores, que presentes se acharem. 

Art. 87. A C amara !llunicipal se limitará a som mar 
o~ votos mencionados nas dilTerentes Actas. Se porem houver 
duplicata de eleições em hum Col!egio, e vierem duas Actas 
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desse Collegio , npuraril u que mais legitima lhe parecer, 
deixando de apurar a outra, c tambcm deixará de apurar 
quaesquer Actas de reuniões de Eleitores celebradas: em lu­
gares, que não estcjão declarados Collegios Eleitoraes ; fa-. 
zendo porum declaração especificada das Actas, que deixoU 
de apurar englobadamente, e mencionando por extenso. os. 
votos attribuidos em cada huma dessas Actas á quaesquer Ci"' 
·dadãos. 

Art. 88. A pluralidade relativa regulará a eleição, de 
maneira qucscrão declarados eleitos .os que ti\·erem a maioria; 
ele votos seguidamente até o numero dos que deve eleger 
a Província. Da Acta .se extrahirão copias authenticas pelo 
Secretario da Camara, hurna para ser remcttida. ao .Mi-.. 
nistro do Imperio , ou ao Presidente da Prôvincia, no caso 
da eleição da. Assemblóa Provincial , c outra para servir de. 
Diploma ao eleito, acompanhada de hum Officio da· Ca-:, · 
mura para identidade dn pessoa. · · 

Art. 89. Para Supplcntes dos Deputados, e Membros 
das Assembléas Provinciacs, ficão designadas as pessoas que 
se lhes seguirem em numero de votos, constantes da Acta 
geral, precedendo-se entre si pelo maior n,umero , que cada 
hum dclles tiver, de ml:lncira que achando-se algum dos. 
elfectivos legitimamente impedido por ausencia, molestia 
prolongada , ou por ter sido nomeado Senador, • a Camara 
da Capital expedirá ao Supplente hum Diploma igual aos 
que se passárão aos cffectivos ; ·acompanhando-o de hum . 
officio , ·em que declm:e .que vai tomar assento como substi- · 
tuto , ou. por falta absoluta , ou durante o. impedimento 
temporario. 

Art. 90. Apuradas as relações pelo modo determi­
nado, c publicadas as eleições,'· serão immediatamente os 
eleitos , que presentes estiverem, e que facilmente se pu~ 
derem chamar, acompanha dos pela. C amara, Eleitores e Povo, 
conduzidos á Igreja principal, onde se cantará solemtie Te­
Deum a expensas da mesma Camara , com o que fiéa ter­
minado o solemne neto da apuração dos votos. 

Art. 91. Na eleição de Senador, a certidão authen­
tica da Aeta geral da apuração será rcmettida á Secretaria · 
d'Estado dos Negocias do Imperio, acompanh:mdo n lista 
triplico (sübscripta pelo Secretario da Camara, por clla as5i­
gnada , c com Officio da mesma. Camara) apurada d'.cntre '"' 
os primeiros votados ate o triplo dos Senadores, que ti'\'er .. 
eleito a. Provincia. 



TITULO 1\'. 

Da eleição dos Jui.:cs de Paz c Camaras jj:Junicipacs. 

Art. 92. A eleição dos Juizes de Paz, c Comnras 
Munieipacs será feita dü 4- em ll· annos, no dia 7 clc Se­
tembro , em todas ns Varorhias do lmpcrio. Qualquer que 
seja o numero de dístricLos de Pnz da Paroehia, c embora 
se contenhão nella Capcllas Curadas, a eleição t;erú huma 
só, no mesmo lugar, e com buma só l\!esa Parochial , 
para apurar todos os yotos da Frcguezia, não só para Ve­
readores, como para Juizes ue Vaz Jos dii'Orsos <listriclos, 
c Capellas Curadas, que nella se comprehcntlercm. 

Art. 0:}. O Presidente da Assembléa Parochial nestas 
eleições serú o mesmo designado pela presente Lei para 
presidir á Junta de Qualificação , c á dcir:ão primaria. 

Art. 9TL Hum mez antes do dia marcado para a 
eleição, o Prcsirlentc, a querr:; a Camara Municipal .iít 
deverá ter expedido a:> ordens pnra se proceder a ella , 
convocará , na J'órma dos Artigos 4·.", !). 0 c 6. 0

, as pessoas 
ahi mencionaúas , a fim de proceder-se ú organisação da 
Mesa Paroehial. Pela mesma oecasiao convidará os Cidadãos 
qualificados yotantes para irem tlar os seus votos, publicando 
a lista geral delles por copia autbentica da qualificação. 

Art. 95. No dia aprazado , reunido o· respectivo Povo 
pelas 9 horas da manhã, posta huma mesa no corpo da Igreja, 
o Presidcn te, tomando assento á cabeceira della , tendo á 
sua esquerda o I~scrivão, e de hum c outro lado os Elei­
tores, e Supplentcs, separado~ pelil Jivisão ordenada no Ar­
tigo 42 , farú cm voz alta, e intelligiyel , a leitura do pre­
sente Titulo, do TiLulo li. , c do Cnpitulo I. do Titulo I. : 
immediatamente procederá á organisação da :Mesa Pàrochial 
nos termos prcscriptos para a eleição primaria. 

Art. 96. Lavrada a Acta da formação da Mesa, em 
livro especial para esta eleição, o Prcsiuente declarará -Está 
installadG a Asscmhléa Parochial - e passará ao recebimento 
das sedulns dos votantes, fazendo a chamada dellcs pela 
copia authcntica da qualificação, que, na fórma da Lei, 
deve estar em seu poder. 

Art. 97. Podem votar para Juizes do I)az, c Verea­
dores, todos os cidadãos comprchendídos na qualificação ge­
ral· da Parochia. 

Art. '08. Podem ser V creadores todos os que podem 



, volâl' nas AssomLléas Parochiaes , tendo dois auno:; de uo­
l!Jícilio dentro do Termo. 

Art. 99. Podem ser Juizes de Ilaz todos os que po,., · 
.~em ser .Eleitores,. com· tanto que morem no districto 
.que pertencer~a eleição. 
· ·· Art. 100. Cada votante entregará duas sedulas, buma · 
.contendo os nomes de sete ou nove pessoas para Vereadores, 
c outra contendo quatro nomes para Juizos do Paz. As se.:. 
dulas , sem assignatura , serão fechadas , tendo por fóra o 
rotulo - Vereadores para a Cumara Municipal • da Villa 
de ... ou Cidade de •.• ; Juizes de Paz do Districto de.;., 

'ou da Capella de ... 
Art. 101. Terminado o recebimento das listas , o Pre­

sillente mundarú separar as sedulas relativàs á eleição deVe­
readores, e as pertencentes a cada hum dos Districtús, ou 
Capellas para a eleição de Juizos de Paz; contar, •. publi­
car, e escrever na Acta, com a devida distincção, o numero 

• de sedu las pertencentes a cada eleição. Começará a apuração 
pelas sedulas de Vereadores, passando succcssivamente ás sc­
dulas pertencentes á eleição de Juizes de Paz de .cada hum 
dos Districtos. De tudo se fará buma Acla circunstanciada, 
com a precisa clareza, cóntendo o numero de votos J desde 
o maximo até o mínimo, de cada huma das eleições. 

Art. 102. Não se acceitarão sedulas, senão dos que 
comparecerem pessoalmente , e aos que faltarem, sem le­
gitimo impedimento, participado á :M:csa, esta imporá a mul­
ta do Artigo 126 § 7. 0 

Art. 103. A Mesa remetterá á Camara Municipal o li­
vro das Actas, acompanhado de Oficio do Secretarió, e, 
queimadas as listas, se haverá por dissolvida a Asscmblea Pa­
ro·chial. 

Art. 10~. As disposições do Titulo It são inteiramente 
applicaveis á eleição de J uizcs de Paz 1 e Vereadores , salvo 
na parte, em que estiverem alteradas pelo presente Titulo. 

Art. 105. Recebidas pelas C amaras Municipaes as Actas 
das diversas Parochias, procederão immediatamente á apura­
ção dos votos para Vereadores , em dia an nunciado por ]~di­
taes, seguindo o methodo geral das apurações. Terminada 
a apuração, serão declarados Vereadores os que tiverem maio­
ria de votos; o~ immcdiatos serão supplentcs. As Camaras 
enviarão a cada hum dos V ereadorcs eleitos h uma copia au~ 
lhentica da Acta da apuração tirada pelo seu Secretario, 
assignada pelos Niembros da Camarn, e acompanlwd<\ de 
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Oflkío da n!E~i>lii:J Camara, convidando-os a irem prestar o 
juramento, e tomar posse 110 dia sele d~< Janeiro, Para pres­
tare:n jurumentu no mesmo Jia serfio igualmente convidados · 
pelus Camaros os Juizes de Paz eleitos, cujos Supplentes se-
rão os immcdiutos em votos. ·· 

Art. 106. As Camaros , logo que ecmcluircm a apu­
ração, particíparilo ao Ministro do lmpcrio _na Córte, e. aos 
Presidentes íHlS Províncias, o resultado da eleição Jc Ve"­
readorcs, c Juizes de Paz do seu Município. 

TITULO V. 

f)isposiçJes Geraes. 

Art. 107. De oito em oito anuos proceder-se-lia ao 
arrolamento gera! da populução do Imperio, pela manei­
ra, (FI\l o f;overno julgar aeer!nda; devendo conter os rnap­
pas geral, o parciaes, alúrn de outras declarações que fo­
rem julgadas neccssnrias, a do numero de fogos de cada hu­
mu Paroehia. Este arrolamento determinará o numero de Elei­
tores, corrcspondendo eem fogos a cada Eleitor, e dando 
hum Eleitor mais a Parochia, que , alêm de hum multiplo 
quulqucr de cem, contiver mais h uma fracção maior de cin­
eoenta fogos. Nenhuma Parochia porém deixará de dar ao 
menos hum Eleitor , por menor que s11ja o numero dos 
seus fogo;;. O arrolamento será enviado á Assembléa Geral 
para o fim de fixar-se por tei o numero de Eleitores de 
cada Parochia do Imperio. Por fogo entende-se a casa, ou 
pnrfe del!a, em que habita h uma pessoa livre, ou huma 
familia eom economia separada, de maneira que hum edi­
ficio pode conter dois, ou mais fogos. 

Art. 108. Suspender-se-ha o recrutamento em todo o 
imperio por t1os mezes, a saber: nos sessenta dias ante­
riores, c nos trinta posteriores ao dia da eleição prima­
ria. Ficão prohibídos arrumamoníos de tropas, e qualquer 
outra ostentação de força militar no dia da eleição primaria , 
a h uma distancia menor de huma ll'güa do lugar da eleição. 

Art. 109. Em qualquer eieiçiio, concluída a apuração 
das listas, o Presidente do arto mnndarú publicar por Edi­
taes, na por la do edificio, onde se cstÍ\'er fazendo a elei­
ção, e pela imprensa, onde a houver, o resultado da votação. 

Art. 110. O Presidente da Junta de Qualifieaçüo será 
sempre o individuo que houver feito a ronvoração dos Elei-
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tores, c Suppleutcs parti a formação da Junla; o seus 5uh-· 
stitutos serão em todo o caso os quo se lhe seguirem na 
escala da eleição, de que foi tirado o seu noma , embora 
no acto da installação da Junta, antes, ou no progresso d.e 
seus trabalhos . entrem em exercício Juizes de Paz dado:; 
pela eleição p~ra hum novo quadriennio. 

Art. 111. Qualquer procedimento Judicial, ex-ollicio, 
ou a requerimento de parte, que deva ter lugar por mo"' 
tivo de defeito , vicio , ou irregularidaúe na formação das 
Juntns de Qualiri(:ação, organisação das ~Iesas Parochiacs, 
e Co!legios Eleitoraes, como ácerca da ctualiflcnção, e apu­
ração dos voto5 em qualquei' eleição, só poderá ser ini­
datlo depois de verílieados pela Autoridade competente os 
Poderes conferidos pela eleição, de que se tratar. 

Art. 112. Dissolvida a Camara dos Deputndos, con­
sidera-se finda a Legislatura, e cassados os Podores dos 
1 espeetivos Eleitores, os quaes servirílo todavia pr.ra os tra­
balhos das Mesas Parochíaes. Qualquer eleição por ellos 
feita posteriormente ao acto da dissolução ficará sem vigor. 

Art. 113. Quando os Eleitores ue huma mesma Le­
gislatura tiverem de proceder, em acto succcssivo, a mais 
de hurna eleição, servirá em todas ellas a mesma Mesa, 
que a principio se houver nomeado, e não se repetirá a 
ceremonia religiosa onlenada pela Lei .. 

Art. 114. Quando os Collegios Eleitoraes se reuui­
rem, tendo sido jil verificados os Diplomas em reuníi:io ante­
rior, praticar-se-lia logo no L 0 dia da reunião a nomea­
ção da .Mesa, solemniJade religiosa, recebimento das lis­
tas , e mais actos da eleição. 

Art. 11 (). No caso de empate nus apurações dos ui­
ti mos rotos, decidirá a sórte; o sortenmenlo serll annun­
eiado por Edilaes, com anticipuçfio de YÍnle e quatro hora~; 
ao menos, e feito com a maior publicidade, para que as­
sistão, se quizorcm, as partes interessada>, devendo as sedu las 
ser extrahidas da urna por hum menino, quo não tenha 
mais de 7 annos, Idas em voz alta pelo Presidente do acto, 
e apresentadas a qualquer dos assistentes, que o requerer. 

Art. 1 Hi. As Camaras, c Juizes de Paz, eleitos para 
as Cidades, Vi !las, e districtos novamente creados, só te· 
rão exercício até tomaretn posse os quo deverem servir em 
virtude da eleição gcrnl de 7 de Setembro. "'· 

Art. 117. Para completar o numero de nore Vcr;a­
dores na~ Camara.' das Yillas, que forem eleyadas á ca-



thcgoria de Cidades , serão chamados a exefCiciO o' dois 
Supplentes immediatos, até á epoca da eleição geral. 

Art. 118. O Governo lw competente ~ara conhecer 
das irregularidades commettidas nas elei~ões das Carnaras 
1\lunicipaes, e Juizes de Paz , e mandar reformar as que 
contiverem nullidade. Esta attribuição poderá ser proviso­
riamente exercida pelos Presidentes de Pr0vincia , quando 
da demora possa resultar o inconveniente de não entrarem 
em exercício os novos eleitos no dia designado pela Lei. 

Art. 119. Todos os livros, de que trata c5ta Lei, se­
rão fornecidos pelas Camaras Municipaes, numerados, e ru­
bricados, abertos, e encerrados pelos Presidentes dellas. 
ou por quaesquer Vereadores por elles nomeados. O Go­
verno pagará a importancia dos livros, e cofres para guarda 
das sedulas, quando as Cnmaras Municipaes o não pude­
rem fazer por falta de meios. 

Art. 120. Se na execução desta Lei occorrcrem du­
vidas, que possão ser decididas pelo Governo , ou pelos 
Presidentes de Província, serão as decis5es publicadas pela 
imprensa, communicadas officialmcnte a todas as Autori­
dades, a quem possa interc>sar o seu conhecimento, e 
apresentadas ao Senado, c á Camara dos Deputados na sua 
primeira reunião. 

Art. 121. Os Presidm1tes das Províncias remeltcrão á 
Camara dos Deputados, por intermedio do Governo, co­
pias authenticas das Actas da eleição de Eleitores de todas 
as Freguezias dns respectivas Províncias, c a C amara dos 
Deputados decídirú , na occasião da \'erilicação dos Poderes de 
seus l\'IemLros, da legitimidade dos mesmos Eleitores. Os Elei­
tores, que assim forem julgados validos , serão os compe­
tentes, durante a Legislatura, para proccJerem a qualquer 
eleição de Deptttados, e Membros das Assernbléas Provin­
ciaes. Se a Camara dos Deputados annul!ar 11 eleição primaria 
de qualquer Freguezia, proceder-se-ha a nova clei~ão, cuja 
Acta será igualmente remettida á mesma Camara , para de­
liberar sobre a sua legitimidade. 

Art. 122. Não he pcrmittido ao Eleitor mandar por 
outrem a sua sedula, mas a deve pessoalmente apresentar. 

Art. 123. O Governo remetterá á Camara respectiva 
as copias authenticas , que receber, da eleição de Senado­
res , c Deputados. 

, Art. 12i. Os Cidadãos Brasileiros, em qualquer parte 
que cxistão, ~iio eligiveis em qualquer districlo rleiloral 
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para Deputados, ou Senadores, ainda quando não sejaO 
nascidos, ou domiciliados naquella Província (Artigo 96 da 
Constituição.) Quando qualquer for nomeado por duas , ou 
mais Províncias conjunctamente, preferirá a da sua natu­
ralidade; na falta desta, a da residencia; e na falta de am­
bas, prevalecerá aquella, em que tiver mais votos relativa­
mente aos Collegios, que o eleg~riio. 

Art. 125. Nenhum Eleitor poderá votar para Deputa­
dos , Senadores , e Membros das Assembleas Provinciaes , 
em seus ascendentes, ou de~cendentes, irmãos. tios, e 
primos-irmiios. 

Art. 126. Serão multados , quando, na parte, que 
lhes tocar, se mostrarem omissos, ou transgredirem as dis­
posiçõe:> da presente Lei : 

§ 1.0 Pelo Ministro do Impcrio na Côrte, e Presi­
dentes nas Províncias: 

N. o 1." As Camaras Municipaes das Capitaes, e do Mu­
n icipio Neutro, funccionando como apuradoras das Actas 
dos Collegio:. Eleitoraes, na quantia de 400 a 800.'/'P re­
partidamente pelos Vereadores em exercício: 

N. o 2." As Mesas dos Collegios Eleitoraes na quantia de 
200 a 700;;'tl , repartidamente pelos seus Membros. 

N.0 3." As Camaras Municipaes em geral, e os Conselhos 
Municipues de recurso, na quantia de 200 a 700,'Jj) re­
partidamente pelos seus Membros. 

N.o ~-. 0 O Presidente da Junta de Qualificação, c da 
Assemhléa Parochinl, na quantia de 100 a :300~. 

N." 5. 0 AsJuntasdeQualificação,eMesasParochiaes, na 
quantia de 150 a 400w repartidamente pelos seus Membros. 

§ 2.0 Pelos Collegios Eleitoracs : 
Os Eleitores que, sem causa justificada, faltarem ás reu­

niões dos Collegios Eleitoraes em 30 a 60,'ftl. 
§ 3. o Pelas Camaras Municipaes : 

Os Eleitores que não ussignarem as Actus da eleição se­
cundaria, nu quantia de 60 a 80;t). 

§ 4. o Pelas Mesas Jos Collegios Eleitoraes: 
Os Secretarias das Camaras l\iunicipacs , ou Tahelliãcs, 

chamados para o serviço do Art. 79, na quan'tia de 20 a !~0</!'. 
§ !5. 0 Pelas Juntas de Qualificação, e Mt>sas Jlaro­

ch iaes : 
N. o 1.0 Os Membros das mesmas, que se ausentarem 

~em motivo justificado, na quantia de 'iO n GO:;:". , 
N.n 2." Os Ell•itore', e ~upplentcs. c mais Cirladãos 
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t:onYocaúos puru a formação úellas, que não comparecerem, 
ou, tendo comparecido, não assignarem a Acta, na quan~ 
tia de 4-0 a ()0.7'. · 

N." :3." Os Escríviies, de Paz chamauos. para qualquer 
serv1ço em virtude desta Lei , na quantia de· 20 a 40;ft'. 

§ 6. 0 Pelas Juntas Ju Qualilicaçüo: 
Os Juizes de Paz que não enviarem as listas parciaes. dos 

votantes, ou não fizerem publicar os Editaes de qutl tra­
ta o Artigo 21, na quantín de 40 a GOn;. 

§ 7. 0 Pela> l'I'Iesas Paroehiaes: 
Os votantes, que sem impedimento legitimo participado 

ils mesmas, não \O ta rem na elci~·ão de Juizes de Paz , e 
Vcreudores, na quantia de 10,'J);. 

Art. 127. As multas dec:etildas por esta Lei farão 
parte da Henda Munic.;ipal do Termo, em que residir a 
peswa multada. Huma Portaria do Ministro do Imperio, 
ou do Presidente da Província, contendo os nomes dos mul­
tados, os motivos, e a quantia da mu!!a, asiiim como hurm.1 
<;,;rtidiio da A c ta das Carnarns IH u n ici paes, Juntas de Qua­
lilieaçilo, .l\lesas Parorhiaes, Collegíos Eleitoraes, e .Mesas 
do:; mesmos, em que as multas houverem sido impostas, 
terão força de sentença para a cobrança dellas. 

Art. 1:28. Os Pre,iuentes de Província, que, por de­
morJ na expetli.;üo das orúens, forem causa de se não cou~ 
cluirem em tempo as eleições, incorrem na pena do per­
dimento dos l~mprcgos que tiverem, e inhahilidade perpe­
tua para quacsquer outros. Esta pena serâ imposta judi­
cialmente, na fôrma das Leis. 

Art. 12J. Ficão revogadas todas as disposições relati-
vas ao processo das elei~·ões de Senadores, Deputados , Mem­
bros das Asscmhlcas Provincincs, Juizes de Paz, e Camaras 
l'Uunicipaes, as quacs se farão somente pela presente Lei . 

.IHandmnos por tanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer ,• que a 
cumprão, e fação cumprir, c guardar, tão inteiramente, 
como nella se eontêm. O Ministro e Secretario d'Estado 
dos ;\egocios do linperio a faça imprimir, publicar, e cor­
rer. Dada no Palacio do Hio de Juneiro aos dezenove de 
Agosto de mil oitocentos e quarenta e seis, vigesimo quinto 
da fndependencía e do Jrnperio. 

D1PEI\ADOIL Com HuiJrica c Guarda. 

Joaquim .Uarccllino de Brito 
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Carta de Lei, pela qual Vossa 1tlagestade Jmpen'al itlan .. . 
da exe~utar o Decreto d' Assembléa Geral Legislativa, . . que' 

.. Houve por bern8anccianar, regul~nda .. as Eleições do lmpl!"' 
.· âo .do Br~sil, cama nella se declara. · · ·· 

Para Vossa Magestade Imperial Ver; 

Albino dos Santos Pereira a feZ. 

José Joaquim Ji'ernandes Torres. 

Sellada na Chancelluria do Imperio em 20 de Agosto 
diJ :18'1.6. 

João Carneiro de: Campos. 

Publicada na Secretaria d'Estado dos Negocios do Jm:... 
perio em 20 de Agosto de 184-6. 

Antonio José de Paiva Guedes de Andrade. · 

Uegistrada a 11. 13 v. dó Livro 9.0 de Leis, Alvarás, 
e Cartas. Secretaria d'Estado dos Negocios do Imperio em 
21 de Agosto de 1S46. 

João Gonçalves de Araujo. 
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COLLEC<;i\o DAS LEIS DO Il\IPERIO DO BRASIL. 

18á:G. 

T0:\10 8. 0 PAnTE L" SECÇÃO 1!!." 

DECHETO N.o 388 --de 22 de Agosto de 18ll6. 

Determina que as quatro Loterias annuaes concedidas ao 
ili onte Pio dos Serâdores do ]<.,'stado ~ pelo Decreto JY." 
233 de 17 de l\' ovcmbro de 18ld ~ corrilo impretcri­
rdmcnle em cada amw ~ com prej'crencia a outra.~ quaes­
q11er, cr:rrpto a.~ concedidas ti Santa Casa da Misericor­
dia desta Curte; bem como que durem o mesmo tempo 
que estas. 

Hei por hem Sanccionar, e 1\hndar que se execute a se­
guinte llesolução da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1." As quatro Loterias annuaes concedidas ao 
Monte Pio dos Senitlores do Estado, pelo Decreto . mnne­
ro duzentos e trinta e tres de dezcsete de Novembro de 
mil oitocentos quarenta e hum, correrão impretcrivehncn­
te em cada anuo, com prcfcrencia a outras quaesquer, ex­
cepto as concedidas á Santa Casa da l\'lisericordia desta 
Côrlc. 

ArL 2." Estas Loterias durarão pelo mesmo tempo , 
que durarem as da Santa Casa. 

Art. 3." Fícão rcrogadas as disposições em contrario. 
Joaquim Marcellino de Brito, do l\ieu Conselho, Minis­

tro c Secretario d'Estado dos Ncgocios do Imperio, assim 
o tenha entendido, c faça executar com os espachos nc­
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro em vinte e dous de Agos­
to de mil oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto dr 
lndepcndcncia c do Impcrio. 

Com a Huhrica de Sua i.Vlagcstade o Imperador. 

Joaquim Jlar('('//ino de .Brito. 
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, T0\10 8. • PARTE 1.• SECÇÃO 15. a 

DECRETO N.o 389 - de 26 de Agosto de :18lt:6. 

App1·ora a Penstio concedida a D. Josefa Adelaidc Belfort 
Sabino, viuva do Desembargador ,Joaquim José Sabino" 
por Decreto de 25 de N overnbro de 18M , que fôm re~ 
duzida a hum conto de réis annuaes. 

Hei por bem Sanccionar , e l\'Iandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o He approvada a Pensão concedida a D. Jose­
fa Adelaide Belfol't Sahino, vinva do Desembargador Joaquim 
José Sabino, por Decreto de vinte e cinco de Novembro 
de mil oitocentos quarenta e quatro ; sendo reduzida a hum 
conto de réis ammaes. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
Joaquim J\Iarcellino de Brito , do l\Ieu Conselho , lHi­

nistro e Secretario d' Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido, e faça executar com os despachos ne­
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro em vinte e seis de Agos­
to de mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo quinto da In­
di'pendcncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua :Magestade o Imperador. 

Joaquim Marcdlino de Brito, 
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DECRETO N. • 3go - de 26 de Agosto de 1846. 

Sancciona a Resolução da Assembtéa Geral Legislativa, 
que approva a Pensao concedida d vi uva do llf ajo r Agos­
tinho Gomes Jardim, e a suas filhas; e outra a D ... Ger­
trudes Joaquina da SiliYeita, t'iuva do Tenente Fran_. 
cisco Garl-wlho da Silva. 

Hei por bem Sancciona.r, e Mandar que se execute a 
srguinte I\esolução da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. ·1. • H e approvacla a Pensão de oitocentos c qua­
renta mil réis annuaes, concedida á viuva do :Major Agos­
tinho Gomes Jardim, e a suas filhas, na fórma do Decre­
to de vinte sete de Julho de mil oitocentos quarenta e 
quatro , em attenção aos serviços do mesmo Major, mor­
to no combate de trinta e hum de Dezembro de mil oi­
tocentos quarenta e tre:;;. 

Art. 2. o H e igualmente approvada a Pensão de duzen­
tos e quarenta mil réis , concedida pelo Decreto de vin­
te sete de Julho de mil oitocentos quarenta e quatro, a 
D. Gertrudes Joaquina da Sliveira , viuva do Tenente 
Fr<1nri~r,o Carvalho da Silva, morto no mesmo combate. 

Art. 3. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
João Paulo dos Santos Barreto, do ?\'leu Conselho, Mi­

nistro e Secretario cl' Estado dos Negocios da Guerra, assim 
o tenha entendido , e expeça os despachos necessarios. Pala­
cio do 1\io de Janeiro em vinte seis de Agosto de mil 'Oito­
centos quarenta c seis, vigesimo quinto da Indcpendeneia e 
do lmpcrio. 

Com a Rubrica ele Sua Magestade o Imperador. 

loilo Paulo dos Santos Barreto, 
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COLLECCÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL,< 
,, ·., ', ,,,,) , •"· , I '. ,' • • '· , , • 

18M. 

PARTE 1 . .: SECÇÃO 

DECRETO N. o 391 - de 29 de 'Agosto de 18á6. ' 

Mandando vigorar a Lei de 25 de Setembro de 1827, em 
quanto durar a secca nas Provindas do Ceard, 

Rio Grande do N orle, e Parahyba. · 

Hei por hem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica em seu inteiro vigor a Lei de 25 de 
Setembro de 1827, em quanto durar a calamidade da secca 
nas Províncias do Ceará, Rio Grande do Norte, e Para 
hyba; sendo todavia prohibido reexportarem-se os cereaes, . 
de que trata a mesma Lei, para outras quacsquer Proviu~· 
cias, que não sejão as mencionadas neste Artigo. 

Art. 2. o Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Antonio Francisco de Paula c Hollanda Cavalcanti de 

Allmqucrquc, do Meu Conselho, Ministro c Secretario cl' Es­
tado elos Nego cios da Fazenda, c Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, o tenha assim entendido, e 
faça excetuar com os despachos nccessarios. Palacio do lUo 
de Janeiro em vinte nove de Agosto de mil oitocentos qua- . 
renta e seis , vigesimo quinto da Independencia e dó Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestacle o Imperador. 

Antonio Frandsco de Paula e Hollanda Ctt:valcanti 
de Albuquerque, 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPElUO DO. BRASIL. 

1.8ltô. 

T0:\-10 8. 0 PARTE 1.a SECÇÃO 17.·' 

DECRETO N. c 302 -de 31 de Agosto de 184G. 

Approw a Pensi/o annual de noventa c dous mil réis, con­
cedida por Dec1'rto de 2 de Julho de 18lt6 ao Soldado 
do Corpo de Policia da Provincia de Sergipe , I griacio 
Pedro de Santa Barbara. 

Hei por hem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
H.esolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1. c Fica approvacla a Pensão annual de noventa 
c dous mil réis, concedida por Decreto de dous de Julho 
de mil oitocentos quarenta c seis ao Soldado do Corpo 
de Policia da Província ele Sergipe, Ignacio Pedl'O de Santa 
Barhara. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
Joaquim ~hlrcellino de Brito, do Meu Conselho, iHi­

nistro e Secretario d' Estado dos 1\cgocios do Imperio, assim 
o tenha entendido, e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em trinta c hum de Agosto de mil oitocentos qua­
renta c seis, vigesimo quinto da Indcpemle•1cia e do Im­
perio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joaquim J1 arcellino de Brito. 
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GOLLECÇÃO DAS LEIS DO lMPERIO DO BRASIL. 

18lt6. 

8.•. PARTE 1.• SECÇÃô 18. 8 

··~----------------------""""" 
DECRETO N.• 393- do 1_,c de. Setembro de 181!6. 

Autorisa o &'orerno a supprir os Cofres das Rendas Pro­
.1,inriacs do Ceará, Parahiba, e Hio Grande do lVorte 
com dir~rsas quantias no espaço de tres annos finan­
ceiros. 

Hei por hem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Hesolução seguinte da J\ssemhléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo fica autorisado a supprir em 
cada hum dos annos financeiros ue mil oitocentos quarenta 
e cinco a mil oitocentos quarenta c seis, de mil oitocentos 
quarenta e seis a mil oitocentos quarenta e sete , de mil 
oitocentos quarenta e sete a mil oitocentos quarenta c oito, 
os Cofres das Rendas Provinciaes das Provincias do Ceará 
com a quantia de quarenta contos de réis, da Parahiba 
com a de trinta contos de réis, e do Rio Grande do Norte 
com a de vinte contos de réis. 

Joaquim Marccllino de Brito, do Meu Conselho, Minis­
tro e Secretario d' Estado dos Negocies do Imperio, assim o 
tenha entendido, e f~lça executar com os despachos neces­
sarios. Pala cio do Hio de Janeiro em o primeiro de Setembro 
de mil oitocentos quarenta e seis, vigesimo quinto da Inde­
pcndencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Joaquim Marcettino de Brito. 



COLI..ECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO Bl\t\SIL. 

18ll6. 

Tü.'i!O 8. o PARTE 1. a SECÇÃO 19.' 

DECRETO N. o 30ll - de 2 de Setembro de 18llô. 

Sancciona a Br.çofupio da Assemb!éa Cem! Legislativa, que 
app1·om as rrj'onnas concedidas ao primeiro Sargenlo 
de primeira Linha Candido Femandes Lúna, e ao 
Soldado Pedro Joaquim Antonio. 

Hei por hem Sanccionar, c l\Iandar que se execute a 
seguinte Ptesolução da Asscmhléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fi cão approvadas as reformas concedidas por 
Decreto de vinte nove de Outuln·o de mil oitocentos qua­
renta c dom; no primeiro Sargento de primeira Linha Can­
dido Fernandes Lima. com o vencimento de trezentos réis 
diarios, c ao Soldado Pedro ,Joaquim Antonio, com o ven­
cimento de duzentos réis diarios. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em con­
trario. 

João Paulo dos Santos Barreto, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra, o te­
nha assim entendido, c expeça os despachos necessarios. 
Palacio do Hio de .Janeir·o em dous de Setembro de mil 
oitocentos quarenta c seis, vigcsimo quinto da Indepen­
dcncia e do Imperio. 

Com a Hubrica <le Sua I\lagcstade o Imperador. 

Joilo Paulo dos Santos BrnTeto. 
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DECHETO N.o 305- de 2 de Setembro de 18llü. 

Sancdona a Resoluplo da Assembtéa Geral Le,qislath·a, que 
apprOIYl as reformas concedidas aos Sm·gcntos ~ Cabos~ 
e Soldados mencionados na rclaçilo junta ao Decreto 
de 23 de ·Outubro de 18ll1 ; e as concedidas ao · Cab.o 

: d' Esquadra FC'mando José Rodrigues~ e aos Soldados 
Lui:t José de Almeida~ Antonio Zacharias ··da li ora, e 
José Antonio .da FonsC'ca. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Ji'icão approvadas as reformas concedidas 
aos Sargentos, Cabos, c Soldados mencionados na relação 
junta ao Decreto de vinte tres de Outubl'o de mil oito­
centos quarenta c hum ; a concedida ao Caho d' Esquadra 
]<'crnanúo José Rodrigues, pelo Decreto de dezenove de 
Agosto de mil oitocentos quarenta c dous; c as concedidas 
aos Soldados Luiz José de Almeida, Antonio Zacharias da 
Hora, c José Antonio da Fonseca, pelo Decreto de 1ft de 
Novembro do mesmo anno, com os vencimentos declara­
dos nos ditos Decretos. 

Art. 2." Ficão revogadas as disposições em contrario. 
João Paulo dos Santos Barreto, do Meu Conselho, 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra, o 
tenha assim entendido, e expeça os despachos necessarios. 
Palacio do llio de Janeiro em dous de Setembro de mil 
oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto .. da Indepen-
dcncia .e do Imperio. · 

Com a Hubrica ele Sua Magestade o Imperador. 

Joilo Paulo dos Santos Ban·cto. 
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LEI N. o 396 di~ 2 de Setembro de 18M>. 

Fi.nwdo a Dcspc::a, c Orçando a Receita para os Rrca­
cin'os de 18liG -18ll7 c t8lt7 :.._ 18!!8. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deos, c Unanime 
Acclama~~ão dos Poros, Imperador Constitucional, c De­
fensor Perpetuo do Brasil; Fazemos saber a todos os Nos­
sos subditos, qnr. a Ass~mbléa GeralLegislativa Decretou, 
P Nós Queremos a Lei seguinte. 

CAPITULO I. 

Art. l." A Despr:za Geral do Imperio para o exerci cio 
dP l f>Mi - l RIJ7 h c li:-;ada na quantia de 2ft. Hô. 835.1J)5GD 

Ar L 2. o O ~Iiuistro c Srcretario {l'Estado dos Nc­
gocios do Impcrio hc autorisado para despender com os 
nhjcclos designados nos seguintes paragraphos a quantia 
de. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 9li.2. 790,:zt000 

.A sahcr: 
l. o Dotação de S. M. o Imperador. 
2." Dita de S. ~I. a Imperatriz ... 
:1. o Alimentos do Serenissimo Prín-

cipe Imperial ..................... . 
f!. o Dotat,·ão da Princeza a Senhora 

D . .Jmmaria, e aluglwis de casas ....• 
5." Alimentos da Princeza a Senhora 

D. Maria Amelia ..•................ 
6." Dotn{;i\o de S. l\1. a Imperatriz 

do Urasil , Yiuva, Dnqueza de Bra­
gança . a Senhora n. Ame lia ....•.... 

7. o Alimentos do Serenissimo Prin-
cipr D. Luiz ....•............•.... 

0. o Ordenados dos l\Iestres da Fa-
milia Imperial .................... . 

\J." Secretaria d' Estado .••......• 
lO. GahinetP Imperial .......... . 
'l L Conselho {!'Estado ......•..•• 
l:L PrPsidrndas e Secretarios das 

Jlrovirtt-ins . ~ ... , . ~ .. ~ . ; ... ~ ~ . ~ $ " ..... 

800.000~000 
96~000./POOO 

12.0001t000 

102.000./tOOO 

ô.OOO<!'DOOO 

50.000J7)000 

6.ooo;mooo 
3.200,j1)000 

33.200,Jt000 
1.900~000 
28.800~000 

119. 500,WOOO 
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Lt Camara dos Senadores e Sccre-
, titi~in. . ............ fi .................. . 

'll!. Dita <los Deputados idem ..•. 
15. Cursos .Jurídicos, sendo fixa­

dos os bonorarios dos Professores <l1s 
Lingnas Franceza e Ingleza em 700./'U 
de ordcniulo, e 100.[D de gratificação ; 
os. dos otitros Professores de Prepara-:" 
torios em SOO;,tl) de ordenado c 200</D 
de gTatilicação; os dos Substitutos das 
mesmas cadeiras em 500:;:: de ordena­
do, c 100,/J) de gratiíicação; c outro­
sim co111prchcndida a quantia de 10 
contos de reis para a conclusão do cdiii­
cio do Curso Juridico de Olinda .... 

'lG. Escolas de Medicina, incluída a 
quantia de bOO;;::tl de gratificação a cada 
hum dos Directores .•.........•.... 

17. Academia das llellas Artrs, in­
cluidos tres comas de reis para nwntcr 
na Europa trcs dos seus mais aprovei­
tados discipulos , segundo a Lei n. o 360 
de 18 de Setembro de l8ú5 ....... . 

18. rr1nsco ...•.....•...•....... 
10. .Junta do Commercio ....... . 
20. Archivo Puhlico .....•....... 
2 L Empregados de visita da saude 

em portos marítimos ...•......•.... 
22. Correio Geral, Paquetes<lc vapor, 

rPgulando-se os vencimentos dos Empre­
gados das Administrações dos Correios 
conforme a Tahella annexa a esta Lei. 

23. Canaes, pontes , .c estradas g;;­
raes. sendo vinte contos de r('is espe­
ei<llmr~nte destinados 11ara a estrada qm: 
se está abrindo da Provincia do Espi­
rilO Santo á de .Minas Gcraes; e doze 
contos de réis para aperfeiçoamento da 
que communica ás Provincias de Santa 
C<1tharina c S. Paulo, desde as tres Bal'­
ras no Hio de S. Francisco até a Co­
marca de Coritiha ........• · ...•... 

2h. Catcchcsc e eivilisação de Indios. 

1 ÇJ5. 300,WOOO 
280.l!29;mooo 

88. 580,/tOOO 

85. 920.7))000 

20. 09ô;ft000 
5. 000,'7))000 

H .ld5,WOOO 
á.OOO<!DOOO 

1:2,000ift000 

61 (). 780.fr'OOO 

112.000,'tt000 -
16.000;&000 
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25. Estabelecimentos de Educandas 
do Pará ..•.•......••.•.•....• o ••• 

26. ·Eventuacs .......... , .•• o ••• 

Muníe~jJio da Côrle. 

27. Escolas menores de Instruccão 
Publica. o •••• •••••••••••••••••• :. o 

28. Bi1Jiio thrca Publica .•.•.•... o 

29. Jardim Hotanico da Lagoa de 
Freitas ......•.•......•.••.••.•••• 

30. Dito do Passeio Publico .••..• 
31. Vaccina .•.........••..•••• o 

32. Instituto Historieo ..........• 
33. Imperial Academia de Medicina. 
34. Obras Publicas. o o ••••••••••• 

35. Exercícios findos •.... o •••••• 

2. ooo:zrooo 
25. OOO.f+iOOO 

36o92o;mooo 
8.6:U~OOO 

o.sao;mooo 
3.426~000 
3.250,jt000 
2.ooo;mooo 
2.ooo;mooo 

14o.ooo;mooo 
;m 

Ml:'iiSTERIO DOS NEGOCIOS DA JUSTIÇA. 

Art. 3." O !Vlinistro e Secretario tl'Estado dos Nego­
cios ua Justiça h e autorisado para despender com os ob­
jcctos designados nos seguintes paragraphos a quantia 
de . ......•. o •••••••••••••••••• o.o 1.57h.371,')j')588 

A saber: 
1. o Secretaria d'Estado ..•.•.•..• o 

2. o Tribunal Supremo de Justiça. o 

3. o Relações .... o o •••••••••••••• 

á. o .Tustiças de primeira Instancia .. 
5. o Polícitl. e Segurança Publica ..• 
ü. • Guarda Nacional . . .•••..•.. 
7. o Telegraphos . ......... ~ ........ . 
8. o Bispos, e Relação l\1etropo!ítan;:~. 
D. o Evcntuaes ...............•.. 

Municipio da Côrle 

1.0. Capella Imperial e Cathcdt·al do 
Pâo de Janeiro ........•..•........ 

11. Parochos e lgr~jas .........• 
1,2. Guarda Nacional do Município 

320250.'IDOOO 
72.600.J)JOOO 

1.91. 900;m608 
399.82o;mooo 
174.o1o;mooo 
100.000r/tl000 

8. 953.')t000 
31. 700t}POOO 
s.ooo:;rooo 

80.876.'JD200 
1.3 .lt64;;:D220 
18.800~000 
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1 :t Corpo l\lunicipal Permanente .. 
1[J. Lasaros •.•.•...•.••.•..••.• 

'15. Casa de Correcção e. reparo .de 
· Ça<lêas . .••..•........ • .• .· .•............ 

16. Presos pobres •...•.• ' .. • ... 
1.7. Illuminação ..••.•.. ·•, ...•.• 
:18; Everituaes . . • . •. . . • . • . •..... 

' :19. Exerci cios findos. •· ... ; •••.•• 

239. 285.:t/)500, . 
2. ooo;mooo. 

60. ooo;mooo · 
20;000.jb000 

<1 oct.1oo.:mooo 
20. ooo,zcooo, WY. .. 

l\IINISTElUO DOS NEGOClOS ESTP.ANGEHl.OS. 

Art. /1. o O Ministro e Secretario (l'Estado dos Ne­
gocios Estrangeiros he autorisado para despender com os 
objectos desiginados nos seguintes paragraphos a quantia 
de ••••••••••••• , ••••••• , • • • • • • • • 549.7 [JO,'ftJOOO 

A saber: 
1. • Secretaria d'Estado ....••.... 
2. • Commmissão mixta Brasileira c 

Portugueza •.. , •....•• • •.... , .•.. , . 
3. • Legações e Consulados, ao par 

de 6í'f, ...... ..•.................. 
4. • Despezas extraordinarias fóra do 

lmperio, idem ..•••..••• ,· •......... 
5. • Ditas no interior, moeda fraca. 
6. • Differcnça entre o par acima e 

o cambio medio de 26 pence porque 
se calculão as remessas para pagamen-
to no e~terior .••.•...•.••.•......• 

7.• Exercidos findos •.. ; ....•..• 

40.500J't;OOO 

6.1oo;mooo 

156.100t/"i)OOO 

30. OOOo'jj)OOO 
20.000</j)OOO 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA :\IAI\11\FIA. 

Art. 5. o O Ministro e Secretario d'Estado dos N c­
gocios da Marinha he autoirsado p;.:ra despender com os 
objectos designados nos seguintes paragraphos a quantia 
de.. . • • • • • • • • • • • . • . • . . . • . • . . . . . . . 3 .l!/!5. 396,/Dá93 

A saber: 
1." Secretaria d' Estado ..•.. , ..... 
2. o Quartel General. ...•.•. , ••.•. 

R 2. 800 ,ij; 000 
;, . h71J.71)8:t8 
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5. o Conselho Supremo Militar .... 
lt. o Auditoria e Executoria •...... 
5. o Corpo d' Armada e Classes an-

uexas ...........................• 
G. o Dito de Anilheria ele Marinha .. 
7. • Dito de Impcriaes Marinheiros .• 
8." Arrecada cão e Contabilidade .. o 

{).o Arsenacs · .........•.•• o.; ••• ~ 
10. Força Naval. .............. . 
11. Hospitacs •.•.......•......• 
12. Pharoes e Barcas de Soccorro. 
13. Academia de Marinha ....... . 
lá. Esco!as ................... . 
15. Reformados ............... . 
16. Okas, .ficando o Governo autori­

satlo a dcsnendcr até dez contos de réis 
com a ahcttura da harra do !tio Ccarú-mi­
l'im na Provincia do Rio Grande do Norte 

'17. Capitania de Portos ........ . 
18. Contadorias ................• 
1l n. Evcntuacs c cxtraordinarias ... 
?.0. Excrcicios findos ............• 

lt. SOOJi)OOO 
2.3l!o;zpooo 

270. 23ltt:'560 
87.658,j)OOO 
75.738iftlM5 
h7;853.jjj8l!O 

1. 059 .128;z't'.5HO 
i. 29ft .172~H50 

IJ7 .719;r1:'320 
lt3. i67Wl730 
30.l!7ü.JD800 
lJ. 02lt~OOO 

lt2 .t,,55</P210 

110. OOD~OOO 
11. 752.J::jtGO 
h2.800W)OOO 

232;800,jj)OOO 
;w 

:\ll:'\lSTEl\10 DOS l\ECOC!OS D.\ GUERRA. 

Art. G." O Ministro e Secretario d'Estê\dO dos Ne­
gocies da Guerra hc autorisado para despender coín os 
ohjcctos designados nos seguintes paragraphos a quantia 
tte ..... , •. , . . . • . . . . • • . . . . • • • . • • . • 5. so3. 308wl!H1 

A saber: 
1 ~o Sccre·taria lrEstatlo~ ... Q ., ••• Q .. 

2. o P;lg:Hloria dns Trop<Js da Cõrtc 
:). o Idem lHiliun·cs nas Prm incias .. 
l1. o Conselho Suprcrno !üi!Har .. ~ . 
5. o Connnando d' Jl.rn1as ~ ......... & 

O." Escola Militar .....•......... 
7. o Arclliro lVIilitar, c OHicina li-

·!lwgra phica ....•................... 
h." Ar::u1a<:~ de Gurrra c .\nna­

Lfns de A~rti:~n~~ }Jp!!icos ~ . ~ .. ~ . ~ .. ~ ~ 
t, ~)f' :\prrndizc~ HH-norcs . ~ ... 1.,. 

l!Ci. 510~000 
1á. 300./,bOOO 
22.305~000 
20.350,'IDOOO 
25.15Gw2oo 
b.7.520</j')OOO 

12. 000,/tOOO 

hüfl,5i)6~370 
70. hl!\i,/tOOD 
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10. Estado Maior General, e 1. • e 2." 
classes do Exercito .......•....••... 

H. Imperial Corpo d'Engcnheiros. 
··12 .. Força de Linha .•......••.... 

13. Pedestres , .••...... ~.; ....•. 
. 14. ~ospitaes , ficando elevado a 
ii\OO;rr> o ordenado dos Amanuenscs •.. 

15. Gratificações e l<'orragens .•..• 
16. Ofiiciaes da 3. • classe •..•... 
17. Ditos da 2. • linha que vencem 

soldo . , ............•.....•......•••. 
18. Ditos Honorarios. . • . . • . . . . . 
19. Ditos Reformados ...•.•...•• 
20. Asylo de Inval!dos ..••...... 
2'1. Obras J\1ilitar·cs . . . . • . . . • . .. 
22. Escalcres ao serviço das For-

talezas ................•.......•... 
2:3. Presidi o da Ilha de Y<•rn;mdo. 
2ft. Agua c Luzes para os Quarteis, 

Corpos de Guardas c Fortalezas ......• 
25. Gratificações .•.•........... 
26. Guarda Nacional destacada ..•. 
27. Etape e bestas de bagagem .. 
28. Recrutamento ...•.•.......•. 
20. Compra de Armamento •...... 
30. Polvora ...•......•• · •....... 
31. Compra de cavallos, incluídos 

10 contos de réis para acqtiisição dos 
. necessarios ao quarto Regimento ulti-

mamente creado ....••............• 
32. · Dcspezas extraordinarias ..... . 
33. Diversas dcspczas ...•..•..... 
3ft. Bxcrcicios findos .•...•...... 

181.530</tlOOO 
68. ooo;mooo 

2 .. 857 .026,jj)ô58 
84. 7 MJ.tt;soo_ 

13L330,/7)729 
[17. ooo,wooo 
73. oso;mooo 

59. G61Jtj800 
15 .lt82;;t;OOO 

572. 225;tJ'"J864 
11. 66ü,t,b9lt0 

iôO.OOO,WOOO 

15.529,'Jj)880 
16. 840,Jt560 

23.0117 .)71200 
8. ooo.:72;ooo 

li13. 525.J:D200 
lJO. ooo;mooo 
l!O. ooo.mooo 
ltü.OOO~OOO 
30.000,')/)000 

ll2. 000,'1,1)000 
80.560W;OOO 
38.010~200 

;jj) 

Ml:\"ISTERIO DOS NEGOGTOS DA FAZENDA. 

Art. 7." O :\Iinistro c Secretario (l' Estado dos Nego­
cios da Fazenda hc autorisado para despender com os 
ohjectos designados nos seguintes paragraphos a quantia 
de. . . . . . . . . • • . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . 9. 801. 997 .1'/)228 

.,~·-
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28. Gratificações ............... . 
29. Supprimento ás Províncias na 

fórma do Artigo 15 da presente Lei .•. 
30. Pagamento a :Manoel Joaquim de 

Santa Anna na fórma do Decreto de á 
de Julho de 18/!6 •••.•....•.•...•. 

31. Eventuaes ••.••••.••••.••••• 
·· 32; Exercícios findos •.•.. ·~ ..... . 

CAPITULO li. 

Da Jlcceita Geral 

1o.ooo,mooo 

237. 650W)OOO 

16ô,Jij700 
so. ooo,mooo 

w 

Art. 8. • He orçada a Receita Geral do Imperio, com­
prehendidas as Rendas de applicação especial, que no 
anuo desta Lei o Governo he autorisado para tomar por 
imprestimo' na . quantia de. . . • • • • . . . 25. 000. ooo;roooo 

Art. 9. • Esta Receita será eiTectuada com o produ­
cto da Renda Geral arrecadada dentro do Exercicio da 
presente Lei , sob os titulos abaixo designados: 

1. • Direitos de importação para con-
suino •••.••••..•....•.•.•...••.•.. 

2. • Ditos de baldeação e reexportação 
3. o Expediente •.•.• o •••••••••••• 

lt. • Dito de meio por cento dos ge-
neros do Paiz ...•...••.•••••.•.... 

5. • Annazenagetn ....•.•.•.... · • • 
ô. • Premio de assignados ....•..•. 
7. 0 1\Iultas ....................... . 
8. • Ancorage1n ...•....•.......•• 
9. • Direitos de quinze por cento das 

embarcações estrangeiras, que passão a 

12. 98lt. 000\11)000 
38.000~000 

200.000;f])OOO 

25 .OOO,fj::OOO 
59.000<Jt000 

120.00011)000 
s.ooo;mooo 

600.000,JVOOO 

nacionaes. . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 20. OOO,jbOOO 
1 O. Dito de sete por cento de ex-

portação • • • . • . . . • . • • • . . • . • . . . • . . . . 2. 730. 000~000 
11. Ditos de dous por cento dos ob-

jectos exceptuados. . . . . . . . • . . • . • • . . . lJ o. ooo;mooo 
12. Ditos de meio por cento dos 

metaes amoedados. . . . . .. . . . . . • . . • . • 1 o. ooo,~tooo 
13. Ditos de quinze por cpnto fios 



·~· 

to\íro:> 
1/i. 

( lJ(.\ ) 

(,S. i~edro ) ... ·, ... ." . .' ..... . 
}'.x]wdrenle d::~s Capawzws ... . 
Taxa do Correio Geral, <lcn:m-

do pagar sómcnte o poric marítimo a 
carta que for enviada por mar c terra. 

10. Braçagem do fabrico das moe-
das de ouro e prata ... ; ........... . 

'17. Contl'ibnição para o Thlontc Pio. 
'18. Cobran{,'a de divida activa, im·ln~ 

sive metade da de rendas rrovindacs an­
teriores ao 1." de ,T ui h o de 'i83G .....• 

1n. Direitos Bovos c velhos dos Em-
pregos c üfíieios Gentes , e de Chaneel-
laria ......•..................•...• 

20. Dizima de Chancel!aria , dous 
por cento ........................ . 

2 L Decima de hum a kgoa alem da 
den1arcação ....................... . 

22. Dita addicional das Corporações 
de müo morta .................... . 

23. Emolumentos de ccrtidõrs ...•• 
2[J. Foros de tern•nos e de marinhas, 

excepto dos do l\1unieipio da Côrtc .... 
25. Imposto de oito por cento sobre 

os premi os dos bilhetes de Loterias .•. 
2G. Dito sobre as casas em que se 

vendem moveis , roupa, &c. , fahricados 
em paiz estrangeiro ........... , .•... 

27. Dito sobre a mineração ......• 
28. .Joias das Ordens honorificas .• 
20. ,T uros de Apoliccs .•.....•... 
30. Lamlcmios .........•........ 
31. Licença dos Despachantes das;\._!. 

fandegas , e Consulados .........•..•• 
32. lUatriculas de Cursos Jurídicos, 

Escolas de l\Icdieina, c venda de car­
tas de TI achareis .........•......... 

33. l\lultas das Academias ......• 
M. Premios de depositas puhlicos .. 
35. Benda diamantina, de Proprios 

nacionacs, dos Arscnacs, c Estabeleci· 
mentos de Administração Geral ..... . 

3f1. Sisa dos hPns de rair. ~ . ~ . ~ .. ~ 

300.000;;t;OOO 
16.0001J:'OOO 

152. 0000)000 

2.000#000 
580~ij::OOO 

ltiíO. 000./POOO 

SO.OOOi)j)OOO 

28. 320.Jt.OOO 

3.000<71JOOO 

35·. ooo;mooo 
2.000</7)000 

2.GOO.Jj')OOO 

88.160~000 

12. 500./i)OOO 
62. 500,1J;OOO 
8.000~000 

l!20<ft;OOO 
1.l!700)000 

12. OOOiftOOO 

31!. 000,/t)OOO 
w 

l!.Goo;wooo 

1.67 .ltOO~OOO 
soo. ooo.mooo 
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·3:í". Sello do papel fixo, e propor-
eional .. o ••••••••••• o ••••••••••••• 

38. Taxa dos t;avallos e bestas, que 
@trão na Cidade do Rio de Janeiro. 

39. Producto da venda de Proprios 
nacionaes, páo-hrilsil, polvora, c outros 
:g:cncros sujeitos á Administração Geral .• 

lJO, Agi o de moedas e de metaes .• 
á 1. Alca»ces de Thesoureiros c Re--

cebedores ....... o ••••••• o ••••••••• 

h2. Bens de defuntos c ausentes •.. 
l! 3. Depositos das Alfandegas, c ou­

tros , c de premi os de Loterias ..•.... o 

M. Dons gratuitos ...••. , •...... 
õ5. Emprcstimo dos Cofres dos Or-

pbãos ...• o ••••• o ••••••••••••••••• 

" ltG. Indemnisação pela arrecadação 
de rendas, c pela medição de terrenos 
de marinhas .. o •••••••••••••••••••• 

h7. Limpa d·as Alfandegas ••....•. 
1!8. Prcmios de Letras ...••....•.• 
h9. Reformas ele Apolices ...•.. o 

50. Reposições e Restituições ....• 
51.. Remanccentes de dcpositos c cai-

-xas publicas .....•.....•..•.•..•..• 
52. Salario de Africa-nos livres ...• 

Especiaes do Município. 

53. Decimas dos Prcdios Urbanos .. 
5á: Dizhnos ..•..•....•...•.••.. 
55. Emolumentos de Policia .•.••. 
5G. Imposto de patente no co:nsumo 

d' aguardente .•...•.•....•..••.. , .• , 
57. Dito no gado de consumo ..• , 
58. Dito nas casas de leilão c mo-

(las ................ ~ ............ 'i) ••• ~ 
59. Meia sisa dos escravos .•...... 
GOo Sello de heranças c legados .••• 
61. Terças park·s de Officios ...• ,· 
62. nendimento do Evento .•••. , , 

M2. OOO;zj)OO() 

1.. OOOifj)OO,G 

s1. ooo;mooo 
.16. OOO.'j't)OOO 

!1.0.5000)000 
73. OOO.'fDOOO 

50.000.J/)000 
1.. ooo;mooo 

200.000@000 

7.ooowooo 
3.000,']DOOO 

;:p 
100~00 

20.000i)'DOOO 

;:f; 
i o .aoo;mooo 

4ft O. ooo,mooo 
23. 000./tJOOO 

4.000;jt)OOO 

123.000.'j'p000 
105.000itD00(} 

6. soo;mooo 
oo.ooo;mooo 
25. OOO;jj)OOO 
1.ooo;mooo 
1.,200WJOG() 

<"'::" 
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Rendai com applicaçLio cs;:eciaf. 
:~ ~ 

63. Tres e meio por cento de ar­
mazenagem addicional .......•.••..•. 

6~. Oito por cento das Loterias .•. 
65. Imposto sobre lojas~ &c. , in­

cluídos os Escriptorios, ou casas em 
que se fazem descontos dos vencimentos 
dos Empregados, e as que imprestão di­
nheiro sobre penhores ..•...•.. • ...• 

66. Impostos sobre seges ..•..•.•.. 
67. Dito sobre barcos do interior. 
68. Dito de cinco por cento na 

compra e venda de embarcações ..... 
69. Taxa5 de escravos .•.•...•..• 
70. Cobrança da divida activa des-

tas rendas .•••.......•.....•.••... 
71. Producto dos contractos com as 

novas Companhias de mineração .•.•. 
72. Dito da moeda de cobre inuti-

lisada ..•............•.........•.. 

3.2~6.000,'Zt000 
250. OOO,ftOOO 

38ft. OOO.ztOOO 
7 .1ftO,')j'?OOO 
6.210W)OOO 

17 .100,jj)OOO 
200.000,jj)OOO 

50.000W)OOO 

Art. 10. No caso d.e deficiencia da Receita orçada, 
será o deficit preenchido com emissão de bilhetes do The­
souro ou de Apolices, como convier. 

CAPITULO III. 

Disposirões Geraes. 

Art. 11. As sobras da Receita arrecadada serão em­
pregadas na amortisação da divida publica interna ou ex­
terna como convier. 

Art. 12. As casas de commercio nacionaes ou es­
trangeiras, que na Côrte tiverem mais de dons caixeiros 
estrangeiros, e mais de hum nas outras Praças e Povoações, 
pagarão cento e vinte mil réis annuaes de cada hum que 
exceder a este numero. 

Art. 13. Do valor dos diamantes que se exportarem 
para fóra do Imperio cobrar-se-ha o imposto de meio 
por cento, sendo a avaliação fr,ita sr,gundo os Regula­
mentos do Governo. 



( 50 

Art. ih. A dcspeza com os Cabidos c Cathedraes do 
Im}lerio será feita pelos Cofres Geraes. 

Art. 15. Durante o exercício da presente Lei o Go­
verno he autorisado a supprir as Províncias designadas no 
Art. lt9 da Lei n. o 317 de 21 de Outubro de 18[J3, com 
metade das· quantias no mesmo Artigo marcadas para cada 
lmma dellas , sendo esse supprimento applicado ao paga­
mento dos Empregados do Culto Publico nas referidas Pro­
víncias , e na proxima Sessão apresentará hum quadro 
desses Empregados de todo o linperio , com o orçamento 
da somma necessaria para seu pagamento. 

Art. 16. O Governo he autorisaclo a fazer com a 
Companhia de Paquetes de Vapor o conveniente contracto, 
para que as viagens sejão de quinze em quinze dias, 
devendo os mesmos Paquetes entrar no Porto da Cidade 
da Parahyba, c ahi demorar-se vinte e quatro horas. 

Art. 17. O Governo he autorisado a pagar, da quan­
tia destinada para exercícios findos, a de hum conto 
quatrocentos oitenta e seis mil e quinhentos réis, que se 
deYe de subsidio ao Ci(ladão Joaquim José Barbosa, ex-De-
putado pela Província do Ceará. . 

Art. 18. He igualmente autorisado o Governo a man­
dar pagar ao Juiz de Direito Manoel Teixeira Peixoto o que 
se lhe dever desde o tempo em que esteve sem lugar. 

Art. 19. As Folhas periodicas, seja qual for o seu 
formato, com supplemento ou sem elle, avulsas ou emmas­
sadas, pagarão de porte as nacionaes dez réis somente 
cada h uma, c as estrangeiras h uma quantia igual á que 
pagarem as nacionaes em cada hum dos respectivos Paizcs. 
Esta disposição não comprehende os folhetos encadernados 
ou broxados, ficando assim declarado o Artigo 186 do Re­
gulamento de 2! de Dezembro de 18hlt. 

Art. 20. Ficão em vigor todas as disposições da Lei 
do Orçamento antecedente , que não versarem particular­
mente sobre a fixação da Receita e Despeza, c não tive­
rem sido expressamente revogadas. 

Art. 21. A presente Lei regerá tambem no exercício 
de mil oitocentos quarenta e sete a mil oitoc~1tos qua­
renta e oito , devendo o Governo supprimir as despezas 
essencialmente pertencentes ao de mil oitocentos quarenta 
e seis a mil oitocentos quarenta e sete, e as que são 
votadas por huma só vez. 

Art. 22. Ficão revogadas as Leis e disposiçt'íes em 
contrario. 



( ôO ) 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a quem 
o conhecimento , c execução da referida Lei pertencer _,, 
que a cmnprão , c fação cumprir, c guardar tão inteira­
mente , con~o nclla Sf:o contêm. O Secretario d'Estaclo dos 
Negocios da Fazenda a faça imprimir , publicar e correr. 
Dada no l'J.lacio cb Tiio de Janr:iro aos dous dias do mcz 
de Setembro de mil oitocentos e quarcn~a e &eis, vigesimo 
quinto da Il:c~epeudcncia e do Im11erio. 

lMPEilADOit Cmn Rubrica c Guarda. 

Anionio Francisco de Pauta c 11 ollanda Cava!canll~ 
de Albuquerqz!c. 

Carla: de Lei, pcfa qual Vossa lílage.stade Impe­
rial Manda e.r:ccutar o Decreto da Asscmú!éa Geral Le­
gis!atira 3 que 11 oure por bem Srmccionar, fixando a Des­
peza, e orçando a Receita para os Exercícios de mit 
oitocentos quarenta e seis a quarenta e sete., e mil oito­
centos quarenta e sete a quarenta e oito, e c~ando ou­
tras providencias, como nelta se dec!ara. 

Vara Vossa l\lagcstadc Imperial V cr. 

Joaquim Diniz da Silva Faria a fez. 

José ,Joaquim Fernandes Torres. 

Sellada na Chancella~ do Jmperio em 3 de Setem..,. 
_bro de 18-ãG. 

João Carneiro de Campos. 

Publicada na Secretaria d'Estado dos Negocias da Fa­
zenda em 5 de Setembro tle 184G. 

João Maria Jacobina. 

Hcgistrada na mesma Secretaria (l'Estado a fl. 132 
do Livro respectivo. IUo em 5 de Setembro de 1846. 

José Antonio de Oliyeira. 



Taf;tf[a do rcncimcnlo lll'fllitl doii e111JJi'Cfjado:; da DiJ·ccto­
rz"a &'era! dos Corrâos da COrte e Provincias do lmpe­
n·o, c01n cspccificaçüo do augmento proposto para OB mes­
mos, e do total que derem ficar percebendo. 

PUOV INC!AS. EMPREGOS. 

Oflicial Maior .. 1.4008 
2 1. 0 ' O !E c. a.. 1. 000$ 
2 Amanucnses ~~ ~0~18 

Aj. doAdminist. 
Contador ....•.. 
ThcSOtH'Ciro.a .. 
4 l. 0 ' o me. a •. 
& 2.05 <lítos a .. 
lG Praticantes a 
1 Porteiro .... . 
1 Aj. <lo dito .. . 
I Ag·. do mar .. 
J AJ. do dito ... 

( Admi nisir·ador .. 
Esp. S3nt. , Ajudante ..••..• 

( Porteiro ••..•.. 

Administrador, 
Ajudante ....• 
:2 Ollic. papel. a 
3 Pral.ic."tntcs a 
Porteiro ••..... 
Agente do mar. 

Sergipe.. Aju<lantc ••.•.. ~ 
Administrador. 

Porteiro ••.•... 

\ Administrador . 
Alagoas .. < .1\judante ....... i 

( Porteiro .•..... 

Pern:nn­
buco •. 

Parahiba. 
Administrador .. 
Ajudante ..... . 
l'orteiro •••.•.. 

RioGr. do~ Administrad.ot·. 
::-forte.. Ajudaute ....•.. 

Porteiro ....... . 

1.1/tOS . 
1.140S 
1.!1-108 
I.OSl!IJ 

8008 
480/l 
OGOfl 
430$ 
600;1 
4SOS 

1D08 
2&08 
1508 

1.2oos 
800/) 
4208 
2508 
&OOS 
250$ 

2808 
lüOH 
12Uii 

450S 
250$ 
lbOH 

1.2008 
8008 
1201! 
250/i 
5008 
170fJ 

450fj 
2r,os 
l&OS 

2R0 •. 8, 
JGOil 
120H 

2008 
.200/l 
2008 

t.4oos 
2.000,~ 
1..200$ 

1()0$ 1. HliS 
JGO!í ! 1.4108 
1 no ir 11.4100 
1 :ws 1• • 3:lOS 
200S .; -ouos 
1208 4.8008 

4VS vGOS 
:ws 4ROS 

1008 GOO~ 
zus 4Süfl 

;,o r, 
508 
bOi! 

I 
4008 i 1.2008 
2üOS 800S 

808 8q01) 
508 7501) 

1oos 500.~ 
50$ 2:JOS 

1201! 
10S 
30$ 

50S 
501J 
:.,os 

'•OOS 
2008 
sos 
&OS 

100,9 
1303 

501l 
50S 
5o H 

J:>OS 
vos 
80,~ ' 

280,Y 
lG0/1 
120,~ 

450S 
2~011 1 
150,j 

L 200S 
soos 
8:10,~ 
2GO$ 
&OO,S 
1708 

4&011 
25011 
150ff 

2BOS 
1GOS 
1~01! 

200,~ 1. 600ff 
4oos 2. 4 aos 
4UOS 1.00011 

JGOS ·~1. GOOS 
lüü$ l.GOOS 
1GOS I 1.60011 
4~0~ 14.80011 

1. OOOi) 1 5. 0008 
1.200,~ ' G.OOOS 

40$ ll .ooos 
2os 1 5oos 

1008 ! 7008 
2U,S I 500$ 

5os I 5oos 
50;~ 31JOII 
~&oS i. 200S 

I 
1üOS j 1. GOOS 
2003 I 1.0008 
wos J1. 0008 
15081 DOOS 
10011 GOOS 

&OS 30011 

1'205 4008 
101! 20011 
308 1508 

508 
508 
bOS 

400S 
200H 
1G0,9 

50$ 
JOOB 
13011 

508 
&OS I 
50S 

120S 
\lOS 
80,9 

soos 
3008 
200,) 

1.GOOS 
1. ooos 
1.0008 

3008 
GOOS 
300d 

5001! 
3008 
2001! 

,i00/1 
2&0S 
2üúS 
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-------------------------- --------

Cearú ...• ~ Administrador. 450S 1508 450,)' 15011 6008 
Ajudante ....••. 250/1 bOS ~50/i 50$ 300/1 
Porteiro ....... 150/j 508 150,9 508 :wos 

. I ( Administrador . ~SO,Y 1208 2808 1208 .. 4008 
PJan1y ... t Ajudante ....... lGO$ uos 11308 9011 ~508 

Porteiro ..••... 1208 sos 120/J · sos 2008 

Maranhão~ 
'Administrador. 1.200,l <\OOS 1. 2003 4008 l.COO,~ 
Ajwlaute .•..... 800/J 2008 8008 2008 1.0008 
2 Ollic. papel. a ""'i BOIJ S'10S 16011 j .ooos 
Porteiro ....... 4008 10011 400/1 1008 bOOS 

l'arú.. ... ~ 
Administrador . GOOII 2008 GOOS 2008 80011 
Ajudante ....•. 420/1 I 1BllS 4208 180/1 6008 
1'orteit·o ....... 30011 100,y -30011 1008 40011 

S. Paulo. ~ 
Administrador . 800/J 20011 soos 2008 1.0008 
Ajudante ....... 5003 2008 5008 2oos 7008 
Otlie. papelista. 4008 JOOS 4008 1008 500$ 
l'orteiro ....•.. 300,9 1oos 300,1 1008 4oos 

( Administrador .. 4&0S so.1 1 4Wd 50S 5oos 
Santa Ca- ) Ajudante .....•• 2sos 1 !JOS 2508 &OS 3008 

tbarina. ( Porteiro ....... , ISO$ &oS 1508 &OS 200$ 

S. Pedro.~ 
Administrador. 8008 :wo,i 800.)' 2008 LODOS 
Ajudante ...... 5008 200.)' 50011 2008 7008 
Oflic. papclista. 400,S 1008 I 400;~ 1008 50 0S 
Porteiro ....... 300$ 1008 3008 10011 4008 

Administrador • soos 2008 soos 2008 1.0008 
J\1inasGe- ~ Ajudante .•..... 5008 2008 5008 2008 7008 

raes .... omc. papelista. 4008 1008 4008 1008 r.oo8 
Porteiro ....... 3UO,g 100.)' 3008 1008 4008 

. \ Administrador. nos 120/j 2808 1208 4008 
Gopz •.. ~ i\judante ....... 1608 408 !60S 408 2008 

l'orleiro ....... 1208 308 1208 30S 15011 

l\I. Grosso ~ 
Administrador. 280/J I 1208 2808 1208 4008 
Ajudante ...... HlOS 408 1608 408 2008 

( l'orteil'o ....... 120,1 1308 12011 130$ 2508 

Ao Agente do Correio da Cidade de S. João de 
E!-I\ei, Província de J\1inas ......•......... . ~ ...... 4008 40011 

Ao Ajudante do di lo Correio •.......•.....•. 2008 20011 
Ao Agente do Correio do Joazeiro, Província 

da Bahia .........•...•..•..•••...•..••.•.. 250S 2508 
Ao Agente do Correio da Cidade de Ilarbacena, 

l'rovjncia de 1\linas Geracs .••.. , .....••... ........ 2508 25011 
----- --------

Somma. 50.2708 12.78011 63.0508 
------------

P.io de Janeiro 2 de Setembro de 18·16.-.Antonio Francisco de Paula 
r Jfollrmda CaNtlcrmti de Albuquerque. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18lt6. 

. TO~IO 8. 0 PARTI\ 1. • SECÇÃO 20.• · . 

DECRETO N. o 397- de 3 de Setembro . de 1846. 

Determina que scjüo reconhecidos Cidadãos Brasileiros na­
turalisados ~ os Estrangeiros estabelecidos nas Colonía 
de Silo Leopoldo~ e de &to Pedro de A/cantara das 
Torres, da Província do Rio Gmnde do Sul~ logo que 
assi'gnem termo de ser essa sua vontade. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Art. 1." Os Estrangeiros actualmeute estabelecidos nas 
Colonias de São Leopoldo , e de São Pedro de Alcan­
tara das Torres , da Província do Rio Grande do Sul , serão 
reconhecidos Cidadãos Brasileiros naturalisados , logo que 
assignem na respectiva Camara Municipal termo de decla­
racão de ser essa sua vontade. 

• O Presidente da Província , em vista da certidão do 
dito termo, dará a cada hum dos referidos o competente 
titulo , isento de quaesquer despezas , ou emolumentos . 

. Art. 2. o Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Joaquim Marcellino de Brito, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario d' Estado dos Negocios do Imperio , 
assim o tenha entendido , e faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em tres de 
Setembro de mil oitocentos quarenta e seis , vigesimo quinto 
da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador . 

• Joaquim il{arcellino de Brito. 



C.OLLECÇÃO DAS !.EIS DO IMPERIO DO:.BRASIL. 
'·; ! '':'-', •'•, ' 

18M3. 

TO~W S.· PARtE 1. 0 SEGÇÂO 

DECRETO N. • 308- de l~ de Setembro· de 18M. 

Concede quatro Loterz'as anml{tes ao Thealro dé Sao 
Pedro de A/cantara. 

Hei por hem S:mccionar, c Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o São concedidas ao Theatro de São Pedro 
de Alcantara qnatl'O Loterias annuaes de cento e vinte 
çontos de réis por espaço de seis annos, devendo correr 
huma em cada trimestre. · · 

Art. 2. o Continuão em vigor para as Loterias con~ 
{:t;elidas pelo Artigo antecedente as disposicões dos Arti­
gos 2. o e 3. o da Resolução n. o lto de 20 de·. Setembro, 
de 1838. 

Art. 3." Fi cão revogadas as disposições em contrario, 
Joaquim Marcellino de Brito, elo Meu Conselho , Mi­

nistro e Secretario d' Estado dos Nego cios do Imperio , 
assim o tenha entendido, e faça executar com os clespa­
dws necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em quatro de 
Setembro !lc mil oitocentos quarenta e seis, Yigesimo quinto ·· 
da Indepcndencia c do Imperio. 

Com a Hubrica de Sua :i\lagestade o Imperador. 

Joaquim irlarcellino de Brito. 
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,, ·: •. 'W DECRETO N~~ 399 :de 5 de Setembro ·~Si8lí:6. t·~i~ ' 

··Permitte á Confraria da Casa da ilfiscricordia, e H os­
·. pita! de Caridade da Capital da Provinda da Pa-. 
'.rahyba, poder possuir em bens de raiz até o t'alor .r;le 

trinta contos· de réis. 

Hei por hem Sanccionai' , e Mandar que se execute. 
Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. · · 

Art. 1_,o A Confraria da Casa da Misericordia , e 
, Hospital de Caridade da Capital da Província da Parahy­

> ha do Norte poderá p~ssuir em bens de raiz até o va-
., , .· Jor de trinta . contos de réis, computado nesta quanti~ o. 
· :;valor do quejá possue. · 

Art. 2. o .Picão revogadas quaesquer disposições em 
contrario. 

Joaquim Marcellino de Brito , do Meu Conselho, Mi~ ' 
.. nistro e Secretario d' Estado dos Negocios do Imperio , 
: assim o tenha entendido, e faça executar com .os despa-

' ,< chos neccessarios. Pala cio do Rio de Janeiro. em cinco 
' de Se~mh.ro de , mil oitocentos. quarenta e seis~ . yigesilnQ; 

quinto da rl~dependencia e . do Imperio. · · • · · ·.··· .. · ·· ·· 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o lmperádor. 

Joaquim M. arcellino de Brito. 
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DECHETO N. o áOO - de 5 tle Setembro de -1846. 

Autorisa o Governo a emprestar sem juros aos subditos 
Francezes d' Arcet, e I)reyfus metade da somma , que 
lhes custar a fundação de lmma Fabrica normal de 
productos chimicos, nüo podendo com tudo elevar-se a 
somma emprestada a mais de cento e oite1üa contos 
de réis ao cambio de cincoen ta pences por. mil réis , 
pela fórma, e com as condirões no mesmo Decreto t;le~ 
daradas. 

Hei por bem Sanccionar , e i\'Iandnr que se execute 
a Uesolução seguinte da Assemhléa Geral. Legislativa. 

Art. 1. o O Governo he autorisado a emprestar sem 
jnros aos suhditos Francezes d' Arcet, e Dreyfus metade 
da somma, que a estes custar a fundação de lunna Fa­
brica nomnl de productos chimicos, não podendo com 
tudo elevar-se a somma emprestada a mais de cento e 
oitenta contos de réis, ao cambio de cincoenta pences 
por mil réis , pela fónna, e com as condições seguintes: 

§ t. o O empreslimo será feito em quatro prestações 
<1e valor igual: a primeira terá lugar oito dias depois 
da promulgação desta Lei ; a segunda quando a Fabrica 
estiver installada ; a terceira quando seus prodnctos fo­
rem elevados ao decuplo ; a quarta quando os Empreza­
rios a reclamarem. 

S 2. o Os Emprezarios depositarão no Thesouro Nacio­
nal , ao receber a primeira prestação, o valor della , e 
mais o oitavo em Apoliccs da Divida Puhlica, que po­
derão levantar, qnando tiverem de receher a segunda pres-
tação~ 

§ 3. o Serú por elles institui da huma Escola de Chi­
mica pratica, e theorica , em favor de alurnnos designa­
dos pelo Governo , cujo numero poderá ser elevado a 
cincoentn : a pratica será ensinada nas Officinas soh a 
inspecção de Nir. d' Arcet , e a thcorica em hum Curso 
[H'ofessado pelo mesmo. 

§ lt. o Alêm do Professor de Chimica, haverá no Es­
tabelecimento para instrucção dos alumnos hum Profes­
">O!' de l\lathcmaticas elementares , e de Desenho linear. 
Os alumnos da Escoia serão annualmente examinados em 
publico por hum Jury nomeado pelo i\Iinistro do Impe­
rio. O audamrnto dos Cursos , e a fónna dos exames, se 
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regulará por hum Hcgimento proposto por Mr. d' Arcet, 
e approvado pelo Governo. 

~ 5. o Os Emprezarios franquearão seu laboratorio a 
todas as analysesordenadas pelo Governo, e aos exames 

>,de peritos requisitados pela Justiça~ 
· § 6~" A Fabrica será installada dezoito mezes , ou dons 
annos depois ·da ptimeira prestação, em edifieio , e terre­
no, de que scjão' proprietarios os Emprczarios. Somentc 
será reconhecida pelo Governo sua installação: 1~·, quan­
do tiverem começado os Cursos da Escola : 2. o, quando 
estiverem nclla collocados todos os utensis, machinas e 
instrumentos : 3. o, quando tiverem sido nella fabricados 
os scguinte3 productos : 

I 
Sulphurico ..•.• , .. , ••.. •· • . . oitocentas· r libras 
Nitrico . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . duzentas · >> 

A 'd iiiuriatico ~· •.........•..•.•. quatrocentas )) 
ct os( Acetico... . . . . . . . . . . . . . • . • . cincoenta J) 

· · Olccio . . . . . . • . • . • . . . . . • . . . cen1 '' 
Stearico . . . . . . . . . . • . . . • . . . cem )) 

Dissolução de anil. .•..•.... , . . . . • • . vinte e cinco '' 
Purificação de oleos ..... , . . • . . . . • . • cem medidas 
Couros preparados. . • . • . . • . . • • • . . . • vinte. 
Acetato de chumbo . . . . . . . . • . . • . . . • . dez lihras 
Chlororeto de potassa , . • • • • . • • • . . . . cem " 
Dito de oxydo. . . • • • . . . . . . • • . . . . . . . cincoenta '' 
Dito de estanho ..... , . . • • • . . • . • • . . . vinte c cincó '' 
Dito de cal. . . • • • • . • • . . . . . . . . • • . . . cincoenta '' 
Sulfato de soda .•.•...•.•..•..•..•• duzentas 
Dito de cobre. . . . • • . . • . . • • • . . • • . . . cincoenta , 
Dito de ferro. ; .•....•...• · . • . . . . • setenta e cinco '' 
Dita de zinco.. . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . cinco '' 
Ouro refinado. . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . duzentas oitavas 
Prata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . dez libras 

§ 7. o A segunda prestação, c as que se lhe devem se­
guir serão garantidas em geral por todos os bens tidos , c 
por haver dos Emprezarios, e especialmente pela hypotheca 
da Fabrica, c seus pertences, cujos valores somente serão 
contados na seguinte proporção- o valor do terreno, cn1 
que estiver sita a Fabrica por inteiro ; o do cdificio por 
metade; dos utensis de platina e prata, só o valor intrinseco; 

' dos outros utensis metallicos, e das machinas , só o terço 
do valor. Se a somma destes valores não igualar a do em~ 
prcstimo contrnctado, será prccnehido o dcficit por Apo--
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!ices da Divida Publica, que serão depositadas pelos Em 
prezarios, no Thesouro Nacional. 

§ 8. o Os Emprezarios só poderão reclamar a quarta 
prestação, quando tiverem preparado os seguintes produ­
ctos , nas quantidades abaixo mencionadas. 
Alvaiade ....•.......•..........•.•.. mil quintaes 
Salitre purificado . . . . . . . • • . . . . . . . . . . cem >> 

Extractos de madeiras de tinturaria ..• ~· duzentas libras 
Carvão animal. . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . quinhentas n 

Acido cítrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . cem >> 

Azul de Prussia . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . cem 
Acido oxalico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . cem » 
Prupiato de potassa. . . . . . . . . . . . . . . . . cem " 
Sulfato de alumina. . . . . . • • . . . . . . . • . . quatl'occntas ,, 
Fabricação de oleos gordurosos • . . . . • duzentas 
Carbonato de amonia. . . . . . . • . . • . . . • vinte cinco " 

Todos os productos pharmaceuticos sem excepção. 
A produc<fiío destas materias tel'á lugar sem prejuizo 

das mencionadas no § ô." , elevadas ao decuplo segundo 
o ~ 1.. o 

§ ü. o O Governo fará examinar, todas as vezes que 
julgar conveniente, por peritos de sua escolha, os valores, 
e productos da Fabrica, e seu andamento, assim como se 
os Emprezarios exccutão regularmente as condições acima 
impostas. 

§ 10. O pagamento do emprestimo terá lugar em 
quatro prestações semestraes de igual valor, devendo a 
primeira prestação do pagamento ser feita quinze annos de­
pois de recebida a primeira prestação do cmprestimo. 

Art. 2. o No caso de não chegar a installar-se a Fa­
brica, ou de cpssar de trabalhar por mais de tres mezes 
depois de installada, os Emprezarios serão obrigados a 
restituir a fiuantia emprestada com o juro de oito por 
cento ao anno, c o Governo poderá estipular a imposição 
de multa de· quinhentos mil réis a dous contos de réis 
para os casos de falta de preenchimento de alguma, ou 
algumas das condições do contracto. 

Art. 3. o O Governo poderá modificar as condições, 
de que tratão os §§ 6. o, 7. o c 8. o do Artigo primeiro, sub­
stituindo-as por outras, que julgue necessarias para reali~ 

"' sação da empreza, e sufiicientes aos interesses Nacionaes. 
Art. !1. o Fif'ão rr>Yogadas quacsquer dispos;ições em 

conlrario, 



( 69 ) 

·, Joaquim Marcellino de Brito, do Meu Conselho, Mi-
·nistro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, as­

: sim o tenha .entendido, e faça ·executar. Pala cio do Rio de 
,Janeiro em cinco de Setembro de mil oitocentos quarenta e 
· seis, vigésimo quinto da. Independencia e do Imperio. 

CQm a Rubrica de Sua 1\lé'fgestade o Imperador. 

, J oaq~dm Jlf arcellino. de }Jrito. · 
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COLLECÇÀO DAS LEIS DO Il\1PERIO DO BB.ASIL. 

18á6. 

TOMO 8. 0 PARTE i.• .. SECÇÃO 23.a 

LEI N. • á Oi ..;..... de 11 de Setembro de 1.8lt6. 

Pam que se rcrebüo nas Estações Publicas as moedas de 
ouro de Tintc c doas quilatrs ua razüo de quatro mil 
réis por oi/ara, e as de prata na razr7o que o Go­
vcnw estabelecer; c autorisando a retirada da circula;... 
filO da somma de papel-moeda que for nece,'\saria para 
o c!n·ar a este ralar, c ue/!e consrrval-o. 

Dom Pedro Segundo , por Graça de Deos , e Unani­
me Acelama~~ão dos Povos , Imperador Constitucional , e 
Defensor Perpetuo do Brasil, Fazemos saber a todos os 
Nossos Subditos, que a Assemhléa Geral Decretou, e Nós 
Queremos a Lei seguinte: 

Art. 1. o Do primeiro de Janeiro de mil oitocentos 
quarenta e sete em diante, ou antes , se for possivel , 
serão recebidas nas Estacões Publicas as moedas de ouro 
de vinte e dous quilates , na razão de quatro mil réis por 
oitava, e as de prata na razão, que o Governo deter­
minar. Esta disposição terá lugar nos pagamentos entre 
particulares. 

Art. 2. o O Governo he autorisado a retirar da cir­
culação a somma de papel-moeda, que for necessaria para 
elevai-o ao valor do Artigo antecedente, e nelle conser­
vai-o ; c para este fim poderá fazer as operações de cre­
dito que forem indispensaveis. 

Art. 3. o Serão observadas as convenções sobre pa­
gamentos. 

Art. li. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
l\Iandamos por tanto a todas as Autoridades, a quem 

o conhecimento , c execução da referida Lei pertencer , 
que a cumprão , c fação cumprir , e guardar tão intei­
ramente, como nclla se contêm. O Secretario d' Estado 
dos Negocias da Fazenda a faça imprimir, publicar, e cor­
rer. Dada no Paheio do Rio de .Janeiro nos onze dias 
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.do mez de Setembro de mil oitocentos quarenta e seisj 
qüinto da lndependencia e do Imperio. 

IMPERADOR. Coin Rubrica e Guarda. 

;~:,:,: .·•: .. :. Antonio FranCisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
. ,. 'ife.•Atbuquerque; f: 

ti ~ _.;, ':t,: ... , ' . ·~' ., . - 1. 

.. C ar ta de Let ~ pela qual Vossa lJ;J agestade bnperlal 
lii anda execu lar o Decreto d' Assernbléa Geral~ que li ouve 
por bem Sanccionar, para que se 1-ecebao nas Estações 
Publicas as moedas de ouro de vlnte dous quilates na 
razüo de quatro mil réis por oitava~ e as de prata na 

· · razüo, que o Governo estabelecer; e dando outras pror~'­
dencias, como nella se declara; 

Para Vossa· Magestade Imperial Ver. 

Joaquim Diniz da Silva Faría a fez. 

José Joaquim Fernandes Torres. 

Sellada na Chancellaria elo Imperio em 1ll de Setem­
bro .de 18M. 

João Carneiro de Campos. 

Publicada na Secretaria d'Estado dos Negocios ela Fa· 
.. zenda em 16 de Setembro de 1846. 

João Maria Jacobina. 

Registmda na mesma Secretaria d'Estado no Livro res4 
pcctivo. mo em 16 de Setembro de 18lt6. 

José Antonio de Oliveira. 
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DECRETO N. o lt02 - de H de Setembro de 18!tõ. ··-

Concedendo ao Gonerno hum Credito para pagamento da. 
divida de Exercícios findos_. liquidada descle oanno 

de 1827 até Junho de 1845. -

Hei por bem Sanccionar, e Mandar qu~ se execute 
a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legi~lativa. 

Art. 1. o H e concedido ao Governo' hum'· Credito da 
quantia de quinhentos e sessenta e seis contos setenta e 
cinco mil seiscentos e dezenove réis, para pagamento da 
divida de Exercicíos findos , liquidada desde · o anno de 
mil oitocentos e vinte e sete até Junho de mil oitocen­
tos e quarenta e cinco, constante das Tahella$ annexas á 
presente I.ei. · 

A saber: 
Para o Exercício de 1827- 28........ ô97,)'t)958 

rio 

(( (( 1828-29........ 8.198./1)089 
« (( 1829-30 .•••.. ;. 1.719.J'1)900 
« (( 1830 - 31... . • . . . 2.142,jj)29lt 
" 1831 - 32. . . • . • . . 1.lt08,jjj691. 

(( 

« 

« 
(( 

" 
« 

(( 

(( 

1.832 - 33. . . . . . . . 1. 9llOW)721 
1833 - 3!!. . . . . . • . . 3 377 ,'ft)18lJ 

(< - 183ft - 35.. . . . . . • lt. 996W)lt9i 
(( 1835.- 36. . . . . . . . . lt .162./"i)902 
(( 1836-37........ 5.075,'ft)666 
(( 1837 - 38... • . • . • . 10 .lt19t'Z/)209 
(( 1838 - 39. . . • . . • • 13. 136,')tl581 

1839 - á O. . . .. • . • 1ft. 9i9,JD271 
t( 18lt0- H........ 17. 06lt;m660 

'l8lt1-ll2........ 18.088W)6lt8 
(( 1842 - á3. . . . . . . . 1.5. 986~71lt 

18lt3 - 4á. . . . . . . . 31. 311,'j'z')532 
(( 18ltlt - lt5. . . . . . . . l!11. 329,'ft)108 

Art. 2. o Este Credito será distribuído pelo Ministe­
da Fazenda da maneira seguinte: 
A Repartição do Imperio • . . . . . . . . . 22.259W)777 

« Justiça . . . . . . . . . . . 21. 636W)67lt 
Marinha . . . . . . . . . . G. 3lt8,'ft)019 
Guerra . . . . . . . . . . . · lt21. 527 ,'ft)lt90 
Fazenda.......... 9lt.303~659 

Art. 3." Estas dividas serão pagas no Thesouro e 
ThPsonrarins, onde se houver feito a competente liq~i-:' 



tlatf1o, l' ilS ordens t{lH~ autorisar0m os pagamentos, 
~·011 tPr;to em hnma só relação os nonws d~ todos os 
ncdores . que hajão de ser pagos em cada huma des­
sas Hepartiçõ~s. 

Art. l!. o O Governo pag·ará. a referida divida, ou 
com o producto de Apolices da Divida publica, que fica 
autorisado a. emitt.ir, ou dando-as directamente aos cre­
dores pelo preço, que com elles convencionar. 

Art. 5. o O Governo dará conta da despeza autorisada 
por esta ].ei, conjunctamente com a do exercício cor­
n•ntc de mil oitocentos quarenta c seis a mil oitocentos 
qnarf'nta e sete, sob a rubrica ~ Exercieios findos -
nos . termos prcscriptos pelo Decreto de 20 de Ji'eyereiro 
de 18á0. 

Art. G. o Nos Balancos se mencionará com distínc­
~:ão a quantia que· foi p~ga de cada hum dos Exercicios 
findos pelos creditos e saldos transportados dos Exerci­
cios anteriores, e a que foi paga em Yirtude dos credi­
tos cspcciacs para Exercícios findos. 

Art. 7. o Fic:Jo revogadas as diS}losições em contrario. 
Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 

Albuquerque, do l\Ieu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado do~ Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribu­
nal do Thcsouro Publico Nacional, o tenha assim enten_,; 
dido, c faça executar com os despachos necessarios. Pa­
Iacio do Rio de Janeiro em onze de Setembro de mil oi~ 
to centos quarenta e seis, vigesimo quinto da Indepen-:­
dencia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Frrmrúco de Pauía c li otlanda Cavalcanti 
de Albuquerque. 



Sane dona a Hcsotuçilo da Assnn!;{(;a L' era! Lcgis!at iw _, 
que approva (l Pcnsilo annua! de 72.;ti)OOO conet:i-

dida a Luiz Gomes da Cunha. 

Hei por hem Sanccionar , c Mandar que se execute 
o seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislatira. 

Art. Unico. Fica approvada, e reduzida a 72W;OOO, a 
Pensão annual, concedida p(H' Decreto de 2 de Dezem­
bro de 1839 a Luiz Gomes da Cunha, em attenção a ter 
ficado aleijado dos dous hraços pelos ferimentos recebidos 
no ataque da Laguna. 

Antonio Francisco de Paula e llollanda Cavalcanli 
de Albuquerque, do Meu Conselho, Ministro c Secretario 
d' Estado dos Negocios da Fazenda, encarregado interi­
namente dos da Marinha, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos nccessarios. Palacio do Ptio de 
Janeiro em onze de Setembro de mil oitocentos quarenta 
e seis, vigesimo quinto da Indepcndcncia e do Imperio. 

Com a l\uhrica de Sua lVIagestade o Imperador. 

Antonio Fmncisco de Pauta e llotfanda Cavalcanti. de 
Albuquerque. 
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COLLECÇAO DAS LEIS DO IMPElUO DO BRASIL. 

18M5. 

. TO:>Iü 8. o l'AI\TE 1." SECÇÃO 2lt. u 

Jmcmno N; o !tOá-- de 12 de Setembro de 18M. 

Approm . e rrduz ao soído de lwm Sofdado do Exercito, 
a Pem!7o anmwl concedida por Drcrcto de 21 de .Março 
de 181!3 d müi de Joaquàn Eduriges, Guarda Na-. 
cional morto no combate de Santa Luzia, JJUgnando 
em dcfl•sa da Legalidade. 

Hei por hem Sanccionar , c Mandar que se execute 
a seguinte Hesolução d-a Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. Fica approvada , e reduzida ao soldo de 
hum Soldado do Exercito , a Pensão annual concedida por 
Decreto de vinte e hum de l\'Iarço de mil oitocentos qua­
renta c trcs ú mãi de Joaquim Eduvigcs, Guarda Nacio­
nal morto no combate de Santa tuzia, pugnando em de­
fesa da Legalidade. 

Joaquim l\larccllino de Brito, do Meu Conselho, Mi­
nistro c Secretario (l'Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido , e faça executar com os despachos 
neccssarios. Palacio do Rio de Janeiro em doze de Setem­
bro dr~ mil oitocentos quarcn ta c seis , vigcsimo quinto 
da Indrpendencia c do Imperio. 

Coe1 a Buhrica dr Sua l\bgestade o Imperador. 

Joaquim •llrrrcrflino de Brito. 



( /(i ) 

Approta a Prnsüo de trezentos mit réis annWT('S ~ ~·ana­
dida por Drcrtto de oito de Agosto de mil oi!Ot'Cillos 
trinta e oito a JJ. Amw Lcmw1· de Seixas Sol/to Maior 
Ateares de Andrade, n'ura do Jl/arcc/w( de Campo 
Francisco Claudio Ah'i(:rcs de Andrade, sem JHcJui::o 
do meio soldo, que por Lei lhe compete. 

Hei por hem Sanccionar, c :ilallt!ar qne se execn fJ~ 
a Hesolu<,~ão :wguinte da Asscmhléa Geral Legislativa. 

Art. :1. o Fica apJH'OYada a P('n:;fto de trezentos m:l 
réis annuars, concedida por Decreto de oito de Agosto 
de mil oitoerHtns trinta e oito ·a D. Anna Lconor dl~ 
Seixas Souto 11aior AlYarcs de Andrade, em rcmuncracfto 
dos scrvicos de seu fc1llreido marido o Marechal de Ca.m­
po ~·r<uJ~í~.co Claudio A!rares de Antlradc, sem prejuizo 
do meio soldo . que por Lei lhe compete. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as disposições em contrnrio. 
loaqnim I\:larcellino àc Brito, do 1\ieu Conselho, Mi­

nistro c Secretario (}'Estado dos Negocios do Imperio, as­
~·;im o tenha ent,mdido, e faça cxeeuUH' com os despaehot~ 
N'ccssarios. Palacio do llio de Janeiro em doze de Sc­
te•<lhro de mil oitocontos quarenta e seis, vigesimo quinto 
da Independcucia c do lmperio. 

Com a Ruhrica de Sua Magcswde o Imper:Hior. 

}o!lrJttlm l!arcrliino dt Brúo. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO BIPEIUO DO BRASIL. 

18á6. 

TmJO 8." PARTE 1.. a • SECÇÃO 25,a 

DECHETO N. o AOô- de 1 o de Setembro de 18ft(i. 

ilnJJrom a Pcnst7o de 1101'N'Cntos mil rh's, concedida a 
'ÍJ. _1/ a ria 1 ynez, de So/l.Wl Barroso, ciuÍ·a do Conse­
lheiro Frann'.w·o Lopes de Sousa de Faria Lemos, pela 
/{csotwao de Consulta de 2ü de Outubro de 1830. 

Hei por hem Sanccionar, c Mandar que se execute 
a sPguinlc Hesolução da Asscmbléa Geral Legislativa. 

,\ rt. 1." Fica <1pprovada a Pensão de novccento:; mil 
réis. CO!l('('(lida a n. :1\I<tría Igncz ele Sousa Barroso 'vi uva 
do Consl'lheiro Franeisco Lopes de Sousa de Faria Lemos, 
pela Hl'solução de Consulta de vinte c nove de Outubro 
de mil oitocentos c trinta. 

Art. 2,° Ficão revogadas as disposições em contrario • 
• Toaqnim l\1arcellino de Brito, do l\lcu Conselho, Mi­

nistro c -Secretario d' Estado dos Negocios do Impcrio, as­
sim o tenha entendido, e faça executar com os despachos 
neccssarios. Palacio do Hio de Janeiro em dezenove de 
Setemhro de mil- oitocentos quarenta c seis, vigesimo quinto 
da Imlepcndencia e do lmperio. 

Com a HuJJrica de Sua Magestatlc o Imperador . 

.fotlqllim Jfarce!!ino de Brit(!, 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO BRASIL. 

1846. 

TOlHO 8. o PARTE 1." 
111 

SECÇiO 26." 

DECHETO N. o lJ 07- de 23 de Setembro de 18lJG. 

Dúpenmndo as Leis de amortisa(t!O a (arar do Hr:cofld­
mento de Santa Tftrr1'.~a da Cidade de Silo Paulo" c 

do Conrrnro de Santa Tftcresa desta Côrtc. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a Hesolnção seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. L o Fi cão dispens:.~das as Leis de amortisação 
para o Recolhimento de Santa Th0rcsa da Cidade de São 
Paulo poder possuir os bens de r:liz jú adquiridos, e os 
que para o futuro adquirir até a somma de cento c ein­
cocnta contos de réis, com os quacs constitua o seu 
patrimonio. 

Art. 2. o A disposição do :\ rtigo antecedeu te h e ex­
tensi,-a ao ConYcnto de Santa Thcresa desta Corte, para 
que possa adquirir c possuir em bens de raiz até o va­
lor de duzentos c cincoenta contos de réis, incluido o 
do seu actual patrimonio. 

Art. 3. o Fi cão revogadas _todas as Leis c disposiçücs 
em contrario. 

Antonio Francisco de Paula c Hollanda Cavalcanti de 
Alhuqurrqtw. do !Heu f:onsclho, Ministro e Secretario d' Es­
tado dos Ncgocios da Fazenda, c Presidente do Tribunal 
do Thcsouro Publico Nacional, o teu h a assim entendido, c 
faça executar com os despachos neccssarios. Palacio do 
Hio dr: .Taneiro ('lll vinte (~ tl'c~ de s('temhro de mil oitocen­
l()S (pwrcnta P se;~, rib!.:simo !plinto da Indcpcndencia f' 

do fmperio. 

Com a .íluhri(':t 1le Sua ~liagt;stadc o Imperador. 
,. ~ . . . "-, 

.1/llUJ/l(J 
·l. l{il''l urrq li, .• 
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